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G O B I E R N O  D E  L A N A C I O N

MINISTERIO 
DE EDUCACION NACIONAL

D E C R E T O  d e  2 4  d e  ju l io  d e  1 9 4 7  s o b r e  O r d e n a c ió n  
d e  lo s  A r c h i v o s  y  B i b l i o t e c a s  y  d e l  T e s o r o  

h i s t ó r i c o - d o c u m e n t a l  ybibliográfico. 

A l  a n t i g u o  c a r á c t e r  q u e  t u v ie r o n  en s u o r i g e n  lo s  A r c h i ­

v o s  y  B i b l i o t e c a s . d e  d e p ó s i t o s  o  m u s e o s  d e  n u e s t r a  h i s t o r i a  

y  d e  n u e s t r a  cultura",,  q u e  .h a b ía  s o b r e  t o d o  q u e  c o n s e r v a r  y  

d e f e n d e r ,  s u c e d i ó  e l  c o n q e p t o  d e  c o n s i d e r a r l o s  c o m o  C e n t r o s  

d e  c u l t u r a  a b i e r to s  a l e s t u d i o  y  ¿  la  i n v e s t i g a c i ó n .

S i n  a b a n d o n a r  e s t a  m i s i ó n  f u n d a m e n t a l  p r o t e c t o r a ,  c e l o ­

s a m e n t e  d e s e m p e ñ a d a  p o r  el E s t a d o  m e d i a n t e  s u s  A r c h i v e r o s ,  

y - B i b l i o t e c a r i o s ,  es  n e c e s a r i o  y  .'aun U r g e n t e  en e s t o s  t i e m -  

. p o s  d e s a r r o l la r  c o n  o r d e n  y  m é t o d o  m o d e r n o s  la  l a b o r  d e  

d a r  a  .c on ocer  d e l  m o d o  m á ^  a m p l i o  y  p r e c i s o  el c o n t e n i d o  

- d e  n u e s t r o s  A r c h i v o s  y  B i b l i o t e c a s ,  d e  m a n e r a  q u e  la  i n v e s -  

f i g a c i ó n  p u e d a  d i s p o n e r  d e  m a t e r i a l e s  c l a s i f i c a d o s  y  o r d e n a ­

d o s  y  q u e  el e s t u d i o s o  e n c u e n t r e  e n  n u e s t r a s  B i b l i o t e c a s  u n a  

o r g a n i z a c i ó n  a c t i v a  c o n  c a t á l o g o s  s i s t e m á t i c o s  y  c o m p l e t o s  

q u e  le h a g a  f á c i l  y  a g r a d a b l e  a  la v e z  s u  t r a b a j o  c i e n t í f i c o  

o  l i t e r a r io  y ,  a d e m á s ,  q u e  p u e d a  l o g r a r  f á c i l m e n t e  un  c o n o ­

c i m i e n t o  p r e c i s o  y  t o ta l  d e  lo s  f o n d o s  h i s t ó r i c o s  y  b i b l i o g r á ­

f icos  e x i s t e n t e s  en  n u e s t r a  p a t r i a  a  t r a v é s  d e  l<^ C e n t r o s . d e  

i n f o r m a c i ó n  h i s t ó r i c o - d o c u m e n t a l  y  b i b l i o g r á f i c a  q u e  s e  e f e a n  

e n  v i r t u d  d e l  p r e s e n t e  D e c r e t o .

P a r a  c o o r d i n a r  c o n  c r i t e r i o  u n i f o r m e  e s t a  t a r e a ,  q u é  d e  

u n  m o d o  i n d iv id u a l  y  c o n  e s f u e r z o  lo & ble  y  m e r i t í s i m o  h a  

y e n i d o  r e a l i z a n d o  el C u e r p o  /de A r c h i v e r o s ,  B i b l i o t e c a r i o s  y  

A r q u e ó l o g o s ,  s e  c r e ó  p o r  D e c r e t o  «Ley d e  v e i n t i c i n c o  d e  a g o s ­

t o  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  t r e i n t a  y  n u e v e  la  D i r e c c i ó n  G e n e r a l  

d e  A r c h i v o s  y  B i b l i o t e c a s 1 y  f r u t o  d e l  e s t u d i o  m e t ó d i c o  d e

l o s  d i v e r s o s  p r o b l e m a s  q u e  p l a n t e a n  l o s  m o d e r n o s  a v a n c e s  

en el c a m p o  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n  y  en el d e  la s  b i b l i o t e c a s  y  

A r c h i v o s  h a n  s id o  u n a  s e r ie  d e  d i s p o s i c i o n e s  p r o m u l g a d a s  

a i s l a d a m e n t e  y  l a  p r e s e n t e  o r d e n a c i ó n ,  <jue t r a t a  d e  r e c o g e r  

y  s o l u c i o n a r  d i c h o s  p r o b l e m a s  en su  m á x i m a  a m p l i t u d .

E n  el c a m p o  sin l í m i t e s  d e  la  c u l t u r a  *no d e b e  r e d u c i r s e  

el E s t a d o  s o l a m e n t e  a  o r d e n a r  la s  f u n c i o n e s  d e  la s  B i b l i o t e ­

c a s  e n  r e la c ió n  con  la i n v e s t i g a c i ó n  y  ios  e s t u d i o s  s u p e r i o r e s ;  

d e b d  a t e n d e r  c o n  e s p e c ia l  c u i d a d o ,  a d e m á s ,  a  la d i v u l g a c i ó n  

d e  la  c u l t u r a ,  y  p a r a  e l lo  se c r e a  en e l  p r e s e n t e  D e c r e t o  el 

( (Servic io  N a c i o n a l  d e  L e c t u r a »  con  el p r o p o s i t o  d e  q u e  e l  

l ib ro  p u e d a  l l e g a r  h a s t a  los m á s  a p a r t a d o s  l u g a r e s .

C o n s t i t u y e  el P a t r i m o n i o  h i s t ó r i c o - d o c u m e n t a l  y  b i b l i o g r á ­

fico  u n a  d e  las  m a y o r e s  r i q u e z a s  e s p i r i t u a l e s  d e  n u e s t r a  p a ­

tr ia ,  y  al  E s t a d o  c o r r e s p o n d e - l a  o b l i g a c i ó n ,  d e  v e l a r  y  p r o t e -  

•- g e r  su  i n t e g r i d a d  y c o n s e r v a c i ó n .  A s í  e n  el p r e s e n t e  D e c r e t o  

s e  p r e o c u p a  p o r  las  c o n d i c i o n e s  e s p e c ia le s *  d e  s e g u r i d a d  q u e  

d e b e n  r e u n ir  los e d i f ic io s  q u e  se c o n s t r u y a n  o  r é f o r ’m e n  c o n  

d e s t in o  a  A r c h i v o s  y  B i b l i o t e c a s  y  t a m b i é n  e s t a b l e c e  d i s p o s i ­

c io n e s  ^ que  t ie n d e n  a  e v i t a r  p o s i b l e s  p é r d i d a s  d e  c o l e c c i o n e s  

o  piezas'* d e  e s t é  P a t r i m o n i o .

I g u a l m e n t e  t r a t a  e s t e  D e c r e t o  d e  c u i d a r  y  d e f e n d e r  c o n .  

m á x i m o  c e lo  n u e s t r o  T e s o r o  h i s t ó r i c o  y . b i b l i o g r á f i c o ; '  q u e  

c o n s t i t u y e  u n o  d e  lo s  m á s  p r e c i a d o s  l e g a d o s  d e  n u e s t r a  ci^l- 

. t y r a .  . *
D e  c o n f o r m i d a d  co n  lo  e x p u e s t o ,  a p r o p u e s t a  d e l  M i n i s ­

t r o  d e  E d u c a c i ó n  N a c i o n a l  y  p r e v i a  d e l i b e r a c i ó n  d e l  C o n s e j o ; . 

d e  M i n i s t r o s *   
D I S P O N G O :

TITULO PRELIMINAR

Artículo primero.— T o d o s  jos A r c h i v o s  y  B i b l i o t e c a s  d e  c a -  

 r á c t e r  c i v i l  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  c e n t r a l ,  p r o v i n c i a l  .y  lo cal*  

lo s  d e  l a s  D t f c g a c i o . n e s  p e r m a n e n t e s  d e l  E s t a d o  e n  el  e x t r a n -  

, j e r o  y  c u a n t o s  d e  la  m i s m a  n a t u r a l e z a  s e  d e c l a r e n  d e  interés.
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nacional o local para el estudio y conocimiento de 1» Histo­
ria y cultura patrias, quedan sometidos a lo que se (precep­
túa en el presente Decreto.

TITU LO  PRIMERO  

De los Archivos y Bibliotecas en general

C APITULO PRIM ERO 
Concepto y clasificación de los Archivos

Artículo segundo.—Se entiende por Archivo, para los fines 
de este Decreto, el conjunto de fondos documentales' que se 
hallan custodiados por organismos del Estado, Corporaciones 
oficiales y, otras personas jurídicas y naturales, para su re­
glamentada utilización.

Artículo tercero.—Por la antigüedad y naturaleza de los 
documentos custodiados se dividen los Archivos en Históricos 
y Administrativos.

Son Archivos Históricos aquellos cuya documentación, en 
su mayor parte anterior al siglo X X , y en general innecesa­
ria para la tramitación de los negocios públicos y privados, 
puede servir de fuente para el estudio de tiempos pretéritos.

Se coi}ssideran Archivos Administrativos los que conservan 
documentos, 'generalmente de época actual, indispensables pa­
ra  el buen funcionamiento de la Administración, y. que por 
el momento, no pueden constituir un fondo histórico.

. Artículo Cuarto.— Los Archivos Históricos por la impor- 
tancia* calidad, número y variedad de la documentación, o 
por las entidades o individuos que los poseen, se clasifican en :

a) Generales.
b) Regionales.
c) De D istrito . . r
d) Provinciales.
e) De Entidades públicas y Corporaciones.
f) De particulares.

Son Archivos Históricos Generales: los que contienen nti. 
merosa e importante documentación sobre la Nación en ge­
neral o varias de sus r e g l e s :  Archivo Nacional, y los de 
Simancas. Indias y Corona de Aragón.

A la 'cías® de Archivos Históricos Regionales pertenecen 
los que contienen documentos que en su mayor parte se re­
fieren a una determinada región : el del Reino de Valencia, en 
la capital de 'su nombre ; el del Reino de Mallorca, en Palma, 
y el de Galicia, en E a  Coruña.

Los Archivos de las Chancillerías de Valladolid y de Gra­
nada, ̂ de las Universidades literarias y de Colegios Notaria­
les. cuya documentación está limitada por-las materias espe­
ciales que cada,una comprende y  por la demarcación geográ. 
fica respectiva, forman los Archivos Históricos de Distrito.

Archivos Históricos Provinciales >son los que, integrados 
por fondos varios referentes a cada provincia, existen o sean 
creados por el Ministerio de Educación Nacional; en las res­
pectivas capitales.

Corresponde a l grupo Archivos Históricos de Entidades 
públicas y Corporaciones los del Patrimonio Nacional, Aca­
demias, Ayuntamientos, y los Se las Secciones Históricas de 
Jos Archivos Administrativos a que afiJde el artículo sexto. .

Bajo la denominación Archivos Históricos de particulares 
se-incluyen principalmente los ,de la Nobleza,\y en general 
cuantos terigan un mafcado interés histórico;que exceda del 

vpuramente privado. f

Artículo quinto*—L os Archivos Administrativos sei clasifL 
pan en ' '  '

a) Archivos d© 1& Administración -Central: los d© las Cá­
maras Legislativas, Presidencia1 dej Consejo de Ministros,

V *  +* .  *

Consejo de Estado, Ministerios, Tribunal Supremo, Tribunal 
de Cuentas y 'cuantos radiquen en Organismos Centrales.
/ b) Archivos de D istrito: Los de las Audiencias Territo­
riales y de Universidades en su documentación viva.

c) Archivos de la Administración Provincial: Los de los 
Gobiernos Civiles, Delegaciones de Hacienda, Audiencias y 
Diputaciones Provinciales y demás Dependencias de la O rga. 
nización Provincial.

d) Archivos de la Administración L ocal: Los Archivos 
.Municipales y de otros Organismos o Entidades locales.

Artículo sexto.—Los Archivos Administrativos de organis­
mos del Estado cuyos fondos lo requieran deberán tener una 
Sección Histórica en tanto no se disponga por el Ministerio 
do Educación Nacional el envío de fos* documentos^que la 
integran al Archivo Histórico que corresponda. ,

Artículo séptimo*—Por la9 limitaciones de la consulta y 
aprovechamientó de sus fondos se .dividen los Archivos en 
públicos y privados, reflejando su carácter la forma de efec­
tuarse el servicio de acuerdo con los Reglamentos específicos 
de cada Centro.

CAPITULO I I
Concepto y clasificación de ,las Bibliotecas

Articulo octavo.—Las Bibliotecas son- establecimientos de 
cultura donde ¿e reúne, conserva, inventaría, cataloga y cla­
rifica'científicamente la producción bibliográfica para- su ge­
neral o limitada utilización.

Artículo noveno.-^-Las Biblibtecas se dividen en públicas 
y privadas.

E n - consideración a las restricciones para la lectura, las 
■ primeras pueden ser de libre acceso o de acceso restringido.

Las de libre acceso están destinadas a proporcionar cono­
cimientos elementales o a facilitar la  difusión de la  cultura 
media. j

• En las Bibliotecas de acceso restringido, por requerirlo así 
la naturaleza de sus fondos^ sólo está permitida lir consulta a  
personas dotadas de conocimientos y preparación especiales.

Artículo diez.—Para los fines dU presente Decreto se con­
sideran Bibliotecas públicas:

a) La-' Biblioteca Nacional.
b) L a s  Bibliotecas sostenidas por el Estado español en e l 

extranjero.
c) Las Bibliotecas adscritas a  Centros de Enseñanza Su- * 

perior y Media. <
d) L as Biblioteca» de Corporaciones y Establecimientos 

científicos no dedicados a  la 'enseñanza.
e) Las Bibliotecas'especiales por sus estatutos fundado- • 

nales, por su naturaleza 9 por su funcionamiento.
\  f) JLas Bibliotecas diel «Servicio Nacional de Lectura».

g) Las Bibliotecas creadás y (sostenidas por In c o r p o r a ­
ciones Provinciales y no comprendidas en el an­
terior apartado.

TITU LO  II  

De la organización de los Archivos y Bibliotecas

CAPITULO PRIM ERO 
De lós Organismos rectores

Articulo once.-—L a  bireccíón Superior de todos los Archi­
vos y Bibliotecas, a  que se refiere este Decreto, la  protdbción 
legal de la  obra intelectual y la  defensa del Tesoro histórico- 
documental y bibliográfico, estarán confiadas a  la Dirección 
General de Archivos y Bibliotecas, como órgano reotor y pro. 
pulsor de los intereses histórico-documentales y bibliográficos 
de la Nación.

Artículo doce.—S^rán órganos consultivos, técnicos, aseso­
res o colaboradores de la  expresada Dirección General 1 ,
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a) .L a  Jun ta  Técnica de Archivos, Bibliotecas y Museos.
b) Las inspecciones Generales de Archivos y Bibliotecas.
c) La Comisión Central del Catálqgo histérico-documental 

y bibliográfico de. España en sus dos secciones de Archivos y 
bibliotecas.

d) iLĉ s Patronatos provinciales para el fomento de los 
Archivos, Bibliotecas y Museos.

e) Las Delegaciones provinciales de Archivo* y Bibliotecas.
f) L1 Registro de la Propiedad Intelectual;  y

v g) «La Jun ta  de adquisición y distribución ds publicaciones. •
Artículo trece— La Ju n ta  Técnica del Cuerpo de Archive­

ros, Bibliotecarios y Arqueólogos, además de .los  informes que 
reglam entariam ente le competen, tendrá como principal atr ibu­
ción la  de estudiar las reformas y mejoras que deban introdu­
cirse en los Archivos,- Bibliotecas y Museos y elevarlas a la 
Superioridad.

Articulo ca to rce.—E s misión principal de las Inspecciones 
Generales visitar ¡los establecimientos de su Sección, orientar a 
los Directores de los Centros en la  labor técnica que les e-*tá 
encomendada y proponer cuántas innovaciones reclame el mejor 
funcionamiento de los servicios y los premios y sanciones a 
que  se hagan acreedores los funcionarios.

Igualm ente será función de los Inspectores:  inform ar en 
cuantos asuntos lo disponga la Direccié>n General proponer 
la  distribución,,de. los créditos globales entre lo¿ Centros de 
sus respectiva^ Secciones y ¡p repa ra rlo s  datos  para  redactar 
la  Memorias anuales de los Archivos y Bibliotecas.

Los Inspectores, en sus visitas, tendrán funciones de Au­
toridad delegada de la Dirección General y corresponderá a 
los mismos el tra tam iento y prerrogativas de los jefes  Supe­
riores de la Administración Civil del Estado.

Artículo quince.—Incumbe a la Comisión Central  'del C a ­
tálogo histórico-documental y bibliográfico de España dirigir, 
recoger.y ordenar la labor de las Comisiones provinciales, para 
l a  formación del mencionado -Catálogo.

Artículo dieciséis.—L o s  Patronatos  provinciales para el fo­
m ento  de los Archivos, Bibliotecas y Museos realizarán las fun­
ciones que les asigna el Decreto de su creación y cuantas  les 
encomienda el presente ‘Decreto en la  forma que establezca el 
Reglam ento para su aplicación.

Artículo d iecisiete,— Nombrados .por la Dirección General 
de Archivos .y Bibliotecas existirán en las capitales de pro­
vincia Delegados Drovinciales de Archivos y Bibliotecas.

Artículo dieciocho.—Será de la competencia del Registro 
de  la  Propiedad Intelectual,  en su Oficina Central ,  el reunir,  
c lasif icar1)7 conservar la documentación propia y la que desde 
los Registros provinciales les llegue, encauzar la labor de estos 
Registros con instrucciones directa*, e  informar a la  Superio­
ridad en cuan fas cuestiones afectan a  la Ley de Propiedad 
Intelectual y £ su aplicación.

Artículo diecinueve.—La Ju n ta  de adquisición y d is tr ibu­
ción de publicaciones tendrá por m is ión :

a) «La administración y distribución de las Cantidades que  
e l  presupuesto del Ministerio de Educación Nacional consig le 
para ' el incremento de fcndos de las  Bibliotecas públicas del 
Estado.

b) Las funciones que  se le encomiendan en el T ítulo ter­
cero del p resente  Decreto relativas al ((Servicio Nacional de 
Lectura». , (

Artículo veinte.—E n  relación con la Ju n ta  de adquisición 
y  distribución de publicaciones funcionará e l  Centro de Cambio 
Internacional, encargado del intercambio de las publicaciones 
oficiales con las oficinas de análoga finalidad en' los países e x - /  
tranjeros. ’

Artículo vein tiuno.—«Los envíos del C am bio  Internacional y \  
las  adquisiciones de publicaciones extranjeras que haga la  ex- 
p resad^  J u n ta  p a ra  la9 Bibliotecas públicas del Estado qUe

dan exentas de las licencias de importación y exportación, del 
pago de derechos de Aduanas y del impuesto de Uscs y Con­
sumos.

En los presupuestos del Estado se consignará anualmente 
a dicha J u n ta  ijna cantidad para la  adquisición de obras y  
revistas extranjeras.

CAPITULO II 
D e l  P e r s o n a l

Artículo vein tidós.— Dependerán de la Dirección Gínr-ral 
de Archivos y Bibliotecas :

a) E l  Cuerpo facultativo de Archiveros, Bibliotecarios y 
Arqueólogos, que se' divide^ per la especialidad dd sus funcio­
nes, en las tres Sccione? expresadas en su título.

b ) , E l Cuerpo Auxiliar de Archivos, Bibliotecas y Museos.
e) Los encargados de Archivos y Bibliotecas.
Los Archivos, Bibliotecas y Museos del Estado, dependien­

tes ac tualmente de] Ministerio de Educación .NaDona^ así 
como los encomendados o que se le encomienden en lo suce­
sivo, estarán dirigidos por funcionarios del citado Cuerpo, per­
tenecientes a las Secciones respectivas.

Artículo ve in titrés.— El único medio de ingreso en el C uer­
po de Archiveros, Bibliotecario* y Arqueólogos es la oposición. 
El Ministerio de Educación Nacional convocará oposiciones 
entre Doctores o Licenciados en cualquiera de las Secciones 
de la Facultad de Filosofía y Letras para seleccionar los as­
pirantes.. f

ArlíCulo ve in ticua tro .—Se crea en la Universidad de. Ma­
drid una Escuela técnica de Archivos, Bibliotecas y Museos 
donde recibirán las enseñanzas profesionales de su respectiva 
especialidad los aspirantes aprobados en las oposiciones con-, 
vecadas por el Ministerio de Educación Nacional.

Durante  su permanencia en la Escuela, lo.? aspirantes per­
cibirán una beca mensual.

Un examen final determinará el núm ero de-ingreso de los 
aspirantes  en el Cuerpo ¡Facultativo de Archiveros, Bibliote­
cario? y Arqueólogos en la forma que disponga el-Reglamento .

Artículo veinticinco.— Lcrs funcionarios del Cuerpo ¡Faculta­
tivo de Archiveros-, Bibliotecarios y Arqueólogos formarán un 
escalafón único,, con las. categorías que señalen las correspon­
dientes disposiciones legales. Les ascensos de una a otra c a ­
tegoría serán siempre por riguroso orden de antigüedad.

Artículo vein tisé is.—Cpoperárán en el servicio de los Ar­
chivos y Bibliotecas: '
. .a) Los Auxiliares de Archivos, Bibliotecas y Museos.

b) Los Encargados de Archivos y Bibliotecas.
A rtículo v e in tisie te .—El * Ministerio de Educación Nacional 

convocárá oposiciones para cubrir plazas de aspirantes a l  C uer­
p o 'de  Auxiliares de Archivos, Bibliotecas y Museos, los cuales 
formarán un escalafón único.

L o s  aspirantes recib irán una  enseñanza em inentem ente 
práctica, y al final de la misma sufrirán* un examen para de­
term inar el núm ero que ha de corresponderles en el escalafón.

Artículo veintiocho.— Les E ncargados  de Archivos y Biblio­
tecas serán de dos clases': unos que podrán desempeña^ pro­
visionalmente, mediante nombramiento* m in is te r ia l  la direc­
ción' de .las Bibliotecas y Archivos que  se hallen vacantes, en 
los casos que no s e a ‘posible destinar a ellos un funcionario 
del Cuerpo  Facultativo o del Auxiliar; y otros que tendrán 
por misión custodiar y  servir los Archivos y Bibliotecas que 
por el carácter y escaso caudal  de sus fondos no requieran 
funcionario con preparación especial. . * ,

A rtículo veintinueve.— Los Archivos y Bibliotecas declara­
dos de importancia por su calidad y volumen, no dependientes 

v del Ministerip de Educación Nacional ni servidos e n . l a  actua­
lidad por su persónal técnico, serán regidos en virtud del pre-
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sente Decreto por Archiveros o Bibliotecarios del Cuerpo fa­
cultativo o personas que posean aptitud legal para e l ingrese 
<en el mismo.

Cuando alguno de estos Archivos y Bibliotecas pasen a de­
pender de la Dirección General de Archivos y Bibliotecas se 
podrá respetar el derecho del personal técnico en sus propios 
términos y en sus propias' condiciones^ pero no se incorporará 
a l escalafón del Cuerpo facultativo.

Artículo treinta.— Para el m ejor servicio y seguridad de l ° s 
fondos de los Archivos, Bibliotecas y Museos del Estado, ¡por 
la Presidencia del C onsejo de M inistros se dispondrá que el 
personal subalterno adscrito a- los dichos Establecimientos, lo 
sea con carácter permanente, si bien gozando de movilidad 
entre los Archivos^ Bibliotecas y Museos que existan en terri­
torio nacional.

Artículo treinta y uno.—(Las plantillas del personal de los 
Archivos, Bibliotecas y Museos servidos por funcionarios de 
los Cuerpos Facu ltativo  y Auxiliar acomodadas a la Ley de 
Presupuestos vigente se 'aprobarán y modificarán por Orden 
m inisterial, previa consulta d e ’las Inspecciones generales y de 
la  Ju n ta  Técnica.

CAPITULO III  

De la organización de los Archivos

Artículo treinta y dos.— Los Archivos dependientes del Mi­
nisterio de Educación N acional o servidos por su personal téc­
nico ajustarán su organización a las disposiciones y regla­
m entos emanados de la  Dirección General de Archivos y B i­
bliotecas. , .

Artículo treinta y tres.— La organización y servicio de los 
Archivos H istóricos de Protocolos se regirán por - e l Decreto 
de dos de marzo de mil novecientos cuarenta y cinco.

Artículo treinta y cuatro.—E n  las capitales de provincia 
donde no exista un Archivo General, Regional^ o de Chancille- 
ría , y no tuviesen un Archivo Histórico provincial, el Minis­
terio de Educación Nacional procederá a Su inmediata crea­
ción. En ellos Se depositarán los Protocolos notariales de más 
de cien años de antigüedad, correspondientes a las Secciones 
H istóricas b) y c) del artículo tercero del Decreto de dos de 
marzo de mil novecientos cuarenta y cinco (B O L E T IN  O F I­
C IA L  D E L  E ST A D O  del día diecinueve), la documentarión 
histórica de la s Audiencias y Juzgado^ de las Delegaciones, de 
Hacienda y de otras dependencias oficiales de la provincia.

Previa autorización del Ministerio de Educación Nacional 
podrán las Corporaciones, Organism os y párticulares que lo 
Soliciten, entregar en depósito en e^tos Archivo^ sus documentos 
histórico^ para su mejor custodia, conservación y estudio.

Artículo treinta y cinco.—L o s Archivos de Corporaciones? 
y Entidades locales con importante fondo histórico vendrán 
obligados a ordenar y catalogar su documentación.

L a Dirección* General de Archivos y Bibliotecas publicará 
unas normas para la ordenación, formación de catálogos^ ín­
dices, .registros, etc., de* las Secciones históricas de estos Ar­
chivos y facilitará a los que lo soliciten el servicio técnico de. 
SuS Archiveros.

• Artículo treinta y seis.— Para el servicio de !a.investigación 
española y extranjera y para la formación del Catálogo general 
dé .los Archivos de España se establece en el Archivo H istó­
rico N acional e l «Centro de Información Histórico-Docu- 
m entál». 

CAPITULO IV 

De la organización de las Bibliotecas

Artículo treinta y siete*— Todas Ds Bibliotecas establecidas 
en .territorio español que faciliten la lectura en sala pública 
o  & .domicilio, con cuota o sin ella, estarán - obligada^ a  ins­

cribirse en e l Registro de Bibliotecas, que funcionará en la  
Dirección General de Archivos y Bibliotecas, y  a l cumplimiento 
de cuantas disposiciones se dicten en lo 'Sucesivo para este 
servicio.

Artículo treinta y ocho,— A partir de la promulgación di© 
este Decreto para fundar Bibliotecas de las compréndidas en 
el artículo anterior será necesaria la autorización del 'Minis­
terio de Educación Nacional, al que competen, por mCdio de 
sus órganos adecuados, las funciones* de inspección y vigilan-, 
cia de la . misma.

Artículo treinta y nueve.— El D irector de la  Biblioteca Na* 
cional será nombrado y separado libremente por Decreto del 
M inisterio dt Educación Nacional entre Bibliotecarios del Cuer­
po Facultativo y personas de relevante mérito por sus publi­
caciones bibliográficas y bibiipteconómicas o que hayan demos* 
trado com petencia en m ateria de Bibliotecas. ”

Los D irectores de Bibliotecas U niversitarias• y de aqúellas 
otras que por su importancia o especialidad se especifiquen 
en el Reglam ento se eligirán, en lo sucesivo, entre B iblio- 
tecarios facultativos mediante concurso especial, en el que 
se acredite, principalmente, el conocimiento de la organización 
y servicios de Bibliotecas.

E n  determinados casos podrá el M inisterio ordenar a los * 
concursantes la realización de algún ejercicio especial.

Artículo cuarenta;—Al servicio de la Biblioteca Nacional 
estará un Patronato cuya misión principal será fom entar el 
desarrollo de la misma, contribuir con sus iniciativas y con­
sejos al m ejoram iento de sus instalaciones, increm entar sus 
colecciones y, en general, m antener el prestigio que por su 
importancia le corresponde.

Dicho Patronato estará constituido por un Presidente, un 
Vicepresidente priméro, un Vicepresidente segundo y seis 
Vocales, nombrados por Decreto entre aquellas personas que 
más se hayan distinguido por su competencia en materi^ bi­
bliográfica o por su prestigio cultural y, además, por* un 
representante de las siguientes entidades: Universidad d e Ma­
drid, Instituto de España y C onsejo Superior dé Investiga­
ciones Científicas, propuestos al M inisterio por dichas Cor-

tporaciones. \
El D irector de la Biblioteca Nacional sferá Vicepresidente 

segundo y ejercerá las funciones de Secretario  el de la B i­
blioteca Nacional. ¡

L a s  facultades v atribuciones de este Patronato so de­
terminarán por medio de un Decreto complementario.

Artículo cuarenta y uno.— Dependiente del Director de la 
Biblioteca* Nacional se crea,- con la colaboración de todas las 
demás Bibliotecas, comprendidas en el presente Decreto, el 
((Centro Nacional de Información, Bibliográfica», cuya misión 
principal será lai formación del Catálogo general bibliográfico 
español.

Artículo cuarenta y dos.— Las B ibliotecas públicas del E s­
tado y la s . regidas por funcionarios facultativos del Cuerpo 
de Archiveros, Bibliotecarios y Arqueólogos estárán someti­
das, en cuanto a su catalogación, y clasificación, a W  nor­
mas que dicte el M inisterio tie Educación Nacional.

En todas ellas, con las lim itaciones y excepciones que de­
terminen los Reglam entos, se establecerá el servicio de prés­
tamo de libros.

L o s envíos de libros para el préstamo entre B ibliotecas, as{ 
como la correspondencia abierta a que dé lugar este servicio, 
gozarán de franquicia postal. . * .

Artículo cuarenta y tres*— Las actuales B ibliotecas públi­
cas del Estado existentes en las capitales de provincia de­
berán transform arse en Bibliotecas de la ciudad e<n relación 
con los Ayuntamientos respectivos y en la forma que en cada 
caso se determino. *
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T IT U L O  I I I

CAPITULO UNICO 

Del Servicio Nacional de Lectura

Artículo cuarenta y cuatro .—Como medio eficaz de contri
buir ai desarrollo cultural del país se establece el «Servicio 
Nacional de Lectura» e n ca b a d o  de hacer llegar el libro a 
todo el territorio nacional. -,

L as B ibliotecas públicas del Estado en cada capital de 
provincia ejercerán la función de Centro Coordinador de las , 
Bibliotecas del «Servicio Nacional de Lectura» en su dem ar­
cación.

¿Artículo cuarenta y cinco.— El expresado servicio estará 
directam ente regido por los siguientes organism os:

a) Inspección1 General de B ibliotecas. c
. b) Ju n ta  de' adquisición y distribución de publicaciones.

c) Patronatos provinciales para el fomento de los Archi­
vos, Bibliotecas y Museos y las Bibliotecas públicas provin­
ciales.

d) Jun tas Locales de Bfci iotecas.
Artículo cuarenta y seis.— Anualmente el M inisterio de Edu­

cación Nacional convocará concursos nacionales para la crea­
ción de Centros Coordinadores Provinciales de B ibliotecas, has­
ta alcanzar el total, establecim iento d>e estos organism os en 
todas las provincias españolas.

Articulo cuarenta y -.sie te .— La orientación inmediata del 
«Servicio Nacional de Lectura» será ejercida por la Inspec­
ción General de B ibliotecas a través de la Ju n ta  de adquisi­
ción y distribución-de publicaciones.

La citada Inspección' podrá delegar sus funciones inspec­
toras en dicha Ju n ta  o en los D irectores de las Bibliotecas 
públicas provinciales con sujeción a las norm as que dicte la 
Dirección General de Archivos y Bibliotecas.

Artículo cuarenta y ocho— L as Bibliotecas del «Servicio 
Nacio-nal de Lectura» creadas en virtud del presente Decreto / 
no podrán ser suprimidas sino por Orden m inisterial.

T IT U L O  IV

CAPITULO UNICO

Del Patrimonio y del Tesoro histérico-documental y bibliográfico 
de España

•

Artículo cuarenta y nueve.— Constituye el Patrim onio his- 
tórico-documental y bibliográfico de E sp añ a, cuya conserva­
ción y acrecentam iento es inexcusable deber del l i ta d o ,  el 
conjunto de m anuscritos, impresos y encuadernaciones de in­
terés histórico, bibliográfico o artístico  quienquiera que fuere 
su poseedor.

Artículo oincuenta-—L a s  p iezas'y  ejem plares únicos y to­
das aquellas de especial mérito, integrarán el T esoro .h istórico- 
documantal y bibliográfico español. Pertenecen a él, en con­
secuencia, los cartularios^ códices, incunables, ediciones prínci-^ 

'pes^ toda clase de^impresos de los siglos xv i, xvn  y xv m , de 
rareza bibliográfica, las encuademaciones artísticas y los sellos 
y documentos históricos anteriores a l siglo XX. * y

Artículo cincuenta y uno.— La Dirección General de Ar­
chivos y Bibliotecas declarará, en cada caso, las piezas que 
deban constituir el Tesoro histórico-document^l y bibliográfico^ 
que no se hallen taxativam ente determinadas en el artículo 
anterior. " _  \

Artículo oincuenta y dos.— L as instalaciones de los Archi­
vos y Bibliotecas del Estado y de las Corporaciones ' pi'ovíncia- 
les y municipales deberán reunir las condiciones necesarias 
para, los fines de la conservación del Patrim onio histórico-do. 
cu mental y. bibliográfico.

L a  Jun ta Central de Archivos, Bibliotecas y MuSeos de

España creada por Decreto de veintidós de septiembre de m il 
novecientos treinta y nueve, facilitará las orientaciones e in­
formes que se le soliciten para e l más acertado cumplimiento 
de lo dis-puesto en c-ste artículo.

Artículo cincuenta y tre s .— En los casos de riesgo inmi­
nente para los fondos que constituyen el Tesoro histórico-docu- 
m ental .y bibliográfico,- el Ministerio d<» Educación Nacional 
solicitará el depósito de dichas ¡piezas en Centros que reúmm 
las condiciones reglam entarias de seguridad, en» tanto no des­
aparezcan la¿ causas originarias de esta meüida.

Articulo cincuenta y cuatro.— Corresponde a la . Dirección 
General de Archivos y Bibliotecas la  facultad de .ordenar visi­
tas de inspección a los fines de este Título, a cualquier Ar­
chivo o Biblioteca* de carácter civil del Estado, Provincia o 
Municipio.

Artícu.o cincuenta y cinco.— Se reproducirán en m icro­
films las piezas que constituyan el Tesoro hLtórico-doCumen. 
tal y bibliográfico^ no sólo .para su mayor seguridad, sino 
también p*ara vfacilitar por este medio su consulta fuera de la9 
localidades donde radiquen los fondos.

Articulo cincuenta y, seis— L n s piezas del Tesoro histórico- 
documental y bibliográfico conservadas en luS Archivos y B i­
bliotecas dependientes del 'M inisterio de Educación Nacional 
no podrán salir de los mismos sino en casos excepcionales y 
siempre mediante Orden expresa del Ministerio.

Articulo cincuenta y siete.— Queda prohibida toda exporta­
ción ^de fondos del T'esoro histórico-documental y bibliográfico 
no autorizada/ por Orden ministerial, oída la  Jxmta técnica de 
Archivos, Bibliotecas y Museos.

L a s  importaciones de'libros y documentos que puedan con­
siderarse como acrecentamiento del Tesoro histórico-documen­
tal y bibliográfico de España quedan libres de todo gravam en.

Los documentos o libros importados con autorización oficial 
y que merezcan las consideraciones?1 de piezas del Tesoro his- 
tórico-documenlal y bibliográfico se podrán exportar y vender 
librem ente durante un plazo de quince nños^ a partir de la  
fecha de su entrada en España.

E l Ministerio de Hacienda dictará las órdenes oportunas 
para el cumplimiento de este ^artículo. * /

Artículo cincuenta y ocho.— Los particulares y entidades 
m ercantiles dedicados al comercio de libros y documentos de 
valor histórico y bibliográfico‘ remitirán a la Dirección Gene- 

• ral de Archivps y Bibliotecas relación detallada de las piezas 
a que se refiere e l artículo cincuenta.

DISPOSICIONES TRANSITORIAS

Primera. Para los fines de este Decreto, los fondos histó- 
rieo-documentales y bibliográficos propiedad o en posesión de 
la Iglesia serán objeto de convenios y disposiciones especiales.

Segunda. Cuando haya de aplicarse este Decreto en De­
partam entos m inisteriales distintos del de Educación Nacio-nal, 
se establecerán, siempre que sea preciso, Patronatos o Com i­
siones interministeriales, análogos a le$ ya existentes.

T ercera. Queda autorizado el. M inisterio de Educación 
Nacional para aclarar o interpretar el presente Decreto, así 
como p ara 'd ictar cuantas disposiciones com plementarias sean 
precisas para su m e j o r  aplicación. ,

Cuarta. Se derogan las disposiciones en vigor en cuanto 
se opongan a lo específicamente previsto en el presente D e­
creto.

•i Así lo dispongo por el presente Decreto, dado efi Madrid 
a veinticuatro de ju lio  de m il novecientos cuarenta y siete.

f r a n c i s c o  f r a n c o
t

El Ministro de Educación Nacional,
JO SE LBAÑEZ MARTIN  ̂ .
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p r e s i d e n c i a  
D E L  G O B I E R N O

O R D E N  de 30 de abril de 1947 por la 
que se resuelve el recurso de agravios  
interpuesto por don Francisco G óm ez 
Colón contra Orden del M inisterio de 
Justic ia  de 23 de m ayo de 1946.

Excm o. Sr. : E l Consejo de. M inistros, 
con fecha 21 de febrero último, tomó el 
acuerdo que dice a s í :

«En ed expediente de récurso de ag ra­
vios interpuesto por don Francisco Gó­
mez Colón contra Orden del M inisterio 

sde Ju stic ia  de 23 de m ayo de 1946, que • 
le denegó el reconpcimiento .de la cate­
goría de O ficial M ayor del Cuerpo de 
O ficiales de los, Tribunales Provinciales 
d.o lo Contencioso-adm inistrativo de M a­
drid y el derecho al percibo de los ha­
beres correspondientes a la m ism a ;

^Resultando que por Orden de 31 de 
m ayo de 1944 don Francisco Gómez Co­
llón fué nombrado O ficial primero del 
Cuerpo de O ficiales de los Tribunales de 
lo Contencioso-adm inistrativo, con desti­
no en el de Burgos, y posteriormente, 
por Orden cle 5 de abril de 1945, se acor- . 
dó [lasase a prestar sus servidos, en co­
m isión, a l Tribunal Provincial de M a­
d r id ; '

Resultando que por Orden de 16 de 
julio de 1-945, dictada de conformidad cpji 
lo dispuesto en la Orden de 14 del ¡nis- 
m o m es y año, se acordó su nom bram ien­
to para la plaza de O ficial d e l'T rib u n al 
de lo Contencioso-adm inistrativo de M a­
drid, aum entaba en virtud de lo estable, 
cido en la mencionada disposición ;

Resultando q u e  el interesado elevó ins- • 
tan d a , al M inisterio, suscrita en 12 de 
enero de 1946, en ila cual expone que en 
la Orden de 26 de m ayo de 1944, en su 
número 3 .0, apartado a), se establece 
claram ente que los O ficiales de los T ri­
bunales Provinciales de lo Contencioso- 
adm inistrativo de Madrid y Barcelona 
habrán de ser necesariam ente O ficiales 
M ayores, circunstancia que concurre en 
todos los que prestan servició en los in­
dicados Tribunales, con la sola excep­
ción del peticionario; y qué, en su vir­
tud, solicita le sea reconocida la cate­
goría de O ficial M ayor del Tribunal 
Provincial de lo Contencidso-adm inistra- 
tivo de M adrid, a sF  como el derecho a 
percibir lqs haberes correspondientes a íá 
m ism a, en cuanto exista consignación 
presupuestaria ;

Resultando que por resolución d e l'M i­
nisterio de Justic ia  d ^  23 de m ayo de 
*1946 fué desestim ada la expresada ins­
tancia, por no ser de aplicación a lo. so­
licitado el apartado a) del número 3 .0 de 
la Orden de 26 de m ayo de 1944, ya  que

esta disposición debe ser conceptuada co
mo orgánica 'a todos sus efectos, habien­
do sido de fechas posteriores las dispo­
siciones de igual rango invocadas por el 
interesado, y que además fueron dictadas 
por conveniencias del servicio y m odifi­
cación de la respectiva p lan tilla ;

’ Resultando que contra dicha Orden, 
notificada al interesado en 19 de junio 
de 1946, interpuso éste, en i . °  *de julio 
siguiente, recurso de reposición, que fué 
desestimado por él Ministerio por reso­
lución de 22I del m ism o m es;

Resultando que don Francisco Gómez 
Colón, en 12 de septiembre de 1946, for­
malizó _el correspondiente recurso de 
agravios, que .basa, en ciianto al fondo, 
sustancialm ente en las siguientes consi­
deraciones : q u c la resolución recurrida 

anfringe el apartado a) del artículo ter­
cero de la Orden de 26 de mayo de 1944, 
que establece que son «Oficiales M ayo­
res» los que. presten servicio en los IYi- 

. banales Provinciales de Madrid y Barce­
lona, que por su claridad ‘gram atical ex­
cluye toda otra interpretación que no sea 
la de feputar Oficiales Mayores a todos 
los funcionarios que presten servicios en 
el Tribunal Provincial de Madrid, es de­
cir, a los que prestaban servicio en 2b 
de mayo de 1944, y a los que lo presta, 
ron m ás tarde por designación o nom­
bramiento forzoso, sin consignar en el 
mismo reserva ni limitación alguna, como 
ocurre con la Orden de 16 de ju lio .d e  
1945 que nombró al recurrente para la 
plaza de Oficial del Tribunal Provincial 
de Madrid ; que el problema está resuel­
to por Orden de 8 de abril de 1946, 
en la cual, al aum entar con ocho O ficia­
les la plantilla del Tribunal Provincial 
de Madrid, se consigna «que este au­
mento no afectará a la categoría perso­
nal de 'los funcionarios que hayan de ser 
designados para prestar servicio en M a­
drid, cuyos destinos se realizarán .direc­
tamente y con exclusión de lo preceptua­

do,en el número séptimo de la Orden de 
126 de mayo de 1944», o sea .que en este 
caso se ha mantenido la categoría per­
sonal de cada .funcioijario, a pesar de su 
traslado al Tribunail Provincia] de M a­
drid ; que tf5nío en el dol recurrente no 
se hizo ninguna reserva, limitación ni 
restricción en el nombramiento, es indu­
dable que dicho nombramiento se hizo 
con todos los derechos reconocidos en la 
expresada Orden, y, por tanto, con e l  de 
disfrutar 'la categoría de Oficial Mayor 
del Cuerpo, independientemente de la si­
tuación adm inistrativa que le átyibuye el 
escalafón publicado, contra el cual no d^- 
bía ni podía reclam ar, porque cuando se 
formalizó y publicó reflejaba debidamen­
te su situación en el Cuerpo ; que el Mi- 
nisterio de Justic ia  establece, al denegar

la solicitud, la conc eptuación de la Or
den de 2b de mayo de 1944 en el sen­
tido de que «debe ser tenida, a todos 'los 
efectos, como un precepto legislativo do 
carácter orgánico», y afirm p que ya en­
tonces quedaron fijadas «de una m ane­
ra permanente» las categorías de los Ofi-, 
cíales de lo Contencioso-adm inistrativo, 
pero la realidad es que ni el' texto de di­
cha disposición ni en ninguna otra pos­
terior se fijan concretamente tales con. 
ceptuaciones; que la Orden de 26 de 
mayo de 1944 no hizo m ás que fijar unás 
plantillas y determinar las categorías de 
los funcionarios que las integraban con 
arreglo a la población donde éstos pres­
taban sus servicios, sin tener en cuenta 
p ara 'n ad a  la antigüedad de sus nombra­
mientos ni los servicios anteriormente 
prestados por 'los mismos, lo que revela 
el espíritu de dicha disposición al seguir 
el criterio de otorgar m ayor categoría 
dentro ‘de la clasificación efectuada a  
aquellos funcionarios residentes en las ca­
pitales de m ayor importancia, y gradual­
mente las inferiores a los de importan­
cia menor ; que si tal es el criterio y por 
otra* parte no se consigna en momento 
alguno que el escalafón de dichos fun­
cionarios tenga la condición de escala 
cerrada, evidente que este escalafón no 
puede tener m ás finalidad que el de re­
lacionar hominalmente a ios funciona­
rios que lo integran con la necesaria 
flexibilidad de variación en los caso s de 
traslado forzoso que. llevan consigo 
ascenso fie residencia ; que el propio Mi­
nisterio mantiene el .criterio de aplica­
ción expuesto en casos como el de las 
oposiciones últimamente celebradas para 

cubrir plazas de O ficiales segundos, pues 
al término de las oposiciones acordó pro­
veer Ja s  vacantes de Granada y Sevilla' 
con los números 1 y 2 de 'los aprobádos, 
adquiriendo éstos sim ultáneam ente la  
categoría inmediatamente superior de 
Oficiales prim eros/ sencillamente porque 
dichas poblaciones se hallan clasificadas 
en la Orden de 26 de m ayo de 1944 en 
el grupo b), O ficiales p rim eros; que ai 
recurrente, que prestaba servicia témpo­
ra] en Madrid, se le reconocieron ]os 
méritos de su labor durapte su 'actuación 
por cuanto se le destinó a  la p:antilla 
de Madrid para ocupar la plaza creada 
anteriorm ente, y  que el artículo -tercero 
apartadora) dice que son O ficiales M a­
yores rios que «presten servicio en los 
Tribunales Provinciales de M adrid- y  
Barcelona», es decir, que em plea el pre­
sente de subjuntivo, que, según la R eal 
Academia de la (Lengua, es «presente 
y  füturo. a la vez», ipor lo que dicho 
apartado se refiere a los que de modo 
actual prestan servicios y de modo po­
tencial pueden rendirlo en el m om ento
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en q u e  el pr o pio legislad or lo d eterm in a.
T e rm in a  el e  crito  con la súplica de 

q u e se revoqu e dicha O rden  m in isteria l 

y se recon ozca  a l recu rren te  la c a te g o ría  
de O ficia l M ayor del C u e rp o  d o  O fic ia ­
les de los T riM ín ales Provincia les de lo 
C on ten cioso-adm in istrativo  con 'derecho 

al percibo d e  los h aberes corresp on dien ­

tes, cu an d o e x is ta  co n sig n a ció n  p resu - 
p e s ta r ia ;

R e s u lta n d o 'q u e  la S ección  tercena de 
la D irección G en eral de Justicia, de 

a i  dé octu b re  do J946, in fo rm a que la 
O rd en  de  16 d e  ju lio  d e  1945 m odificó la 
p la n tilla  que h ab ía  estab lec id o  la O r ­
den m in isteria l d e  26 de jn ayo d e  1944, 
pero sin m en cionar para nada ]a s  c a ­

te g o r ía s ;  q u e al h acer esta  m odificación  
y traer dos fu n cio n ario s para qu e  p res­
ten  su s servic ios en' M adrid no se hi¿o, 
p orqu e era  m ateria lm en te  im p o sib le  que 
se  h iciese, la  declaración  d e  que p or e! 
m ero hecho d e  ser tras lad ad o  a  M adrid 
fueran  a  ser e levad o s d e  catego ría  ; que 

el servicio  requorfa un aum en to de  p er­
sonal y éste  se fué a b u scar en aq u ellas 

A u d ien cias don de se  podía d isp on er de  
él por e x is tir  m enos trab ajo , y p o r esta  
razón virio e l señ or G ó m e z C o ló n  a 
M a d rid ; q u é  si al ser d estin ad o  a M a­
drid  en esta  form a exp erim en tó  a lgún  
p e rju ic io  debió  d e  in terponer el co rres­
pon d ien te recu rso  co n tra  su traslad o , ya  
q u e  éste  no se había  rea lizad o  con a rre ­
g lo  a  los preceptos del te x to  o rg á n ic o ; 
qu e, sin em b arg o, no se p rodujo e n to n ­
ces n ingun a protesta, hecho bien m an i­

fiesto  d e  q u e  el traslad o  no había  p er­
ju d ica d o  sus in tereses, y  p o r el co n tra ­
rio , p osteriorm ente «es cuan d o solicíta­
la  elevación)) de su cate go ría , hecho a 

todas luces im p roced en te,' p u es e n cu a ­
drad o y a  todo el C u e rp o  d o  O ficia le s  de 
lo  C on ten cioso-adm in istrativo  en el co­
rrespondiente articulado del presupuesto, 

im p lica ría  una m odificación  de  orden 
econ óm ico, con a ¿ment-o d a  las Cifras 
g lo b a les del gru p o  r e s p e c tiv o ; qu e, por 
ta n to , q u e re r ' sa car e sta  con secu en cia  
de l te x to  literal de t la O rd en  d e  26 de 

m a y o  do 1946, en v irtu d  de hechos pos- 
terio rés a la m ism a y q u e  se refieren 
a l ‘desarrollo norm al de la vida ad m in is­
tra tiv a  del C uerpo, es erróneo e  im pro- 

c ed en te ; que^el a rgu m en to  em p lead o p or 
el señor G óm ez C oló n  al com en tar la O r ­
den d e  8 de  abril de  1946, en virtu d  dé  
la cual se m odifica la p la n tilla  del T r ib u ­
n al Provin cia l de lo  C q n ten cio so .ad m i- 
n istrativo  de M adrid, cae  de su base al 

m e d itar sobre el final de  la redacción de 
d ich a  d isp osición  legal, p u es ta x a tiv a ­
m en te en ella se expresa precisam ente, 

p a ra  no dar lu ga- al con fu sio n ism o q u e 
h abía  producido la reclam ación  del señor 

G ó m e z  C o ló n , «que e ste  au m en to  en la

p la n tilla  no a fe cta rá  a la catego ría  per­
sonal de  los fun cion arios que hayan  de 
ser d estin ad o s para p ro star su s servicios 
en M adrid , cu y o s  d estin os se re a lizarán  
d irecta m en te  y  con exclu sió n  de lo p re­
cep tu ad o  en el ant6s m e n cio n a d o 'a p a rta ­
do séptim o d e  la O rden de 26 de m a y o  
de  1944, es d ecir, que se m an tienen  las 
c a te g o r ía s ;  q u e  en la O rden  de 14 de ju ­
lio d e  1945 (s ic ), p or la que fué tra s la ­
dado a  M adrid  e l recurren te, no se hace 
n in g u n a  reserva  ni en favor ni en con ­
tra  del m ism o, y no puede ser in terp re­
tada sino en el sen tid o  estricto  de  su 
r e d a c c ió n ; q u e  la con secu en cia  que q u ie ­
re ob ten er el recu rren te  redu n daría  en 
p erjuicio  <de los diecisiete  fun cion arios 
qu e se e n cu entran en el escala fó n  a n tes 
y  sobre ios q u e  p a sa ría , d e  acceder se 
a su p reten sió n  ; q u e  las c a te g o ría s  m a r­

cad as en la O rden  m in isteria l d e  26 de 
m a y o  d e  1944 e stab a n  ya  rea firm ad as 
y  consolidadas, en virtud de  las L eyes 

del P resu p u e sto ; q u e  es errón ea la afir­
m ación  del recu rren te  de qu e el e sc a la ­
fón c o n stitu tivo , a tenor de lo d isp u esto  

en la O rd en  26 Ue m ayo  d e  1944, no 
es m ás qu e u n a  f .r m a  de re :acionar n o­
m in alm en te  a los fu n cio n ario s q u e  in ­
tegran  ei C u e rp o , o lv id án d o se  de que en 

•los a p artad o s sexto , séptim o y o cta vo  
d e  d icha O rden  se rc«gula la vida ad m i­
n istrativa  del exp resad o  C u e rp o , qu e es 

e xa cta m e n te  la m ism a q u e  se ha ap li­
cad o en el c a so  com en ta d o  por el in te ­
re sa d o  con m o tivo  de  las o p o sic io n e s ' 
ú ltim a m e n te  ce le b rad as para  cu b rir las 
p la za s  de O fic ia le s  segu n d o s, porque 
ex istie n d o  un escalafón  en re g la , al in­

c o rp o ra rse  al m ism o la prom oción de 
ta l oposición , m ecán ica m en te  su s e le- 
m on tos habían  de  ir ocu p an d o las v a ­
c an tes que por a n tigü ed ad  les co rres­
p ondiesen  ; qu e  el ~pvob!ema a d iscu tir  

se basa  , no en fun dam en tos g ra m a tic a ­
les, sino en fu n d am en tos ju ríd ico s , y. 
q u e  por lo exp u e sto  lá Sección  estim a  
q u e  no debe accederse a  lo solicitado ;

R esu ltan d o  quo en la tram itació n  del 

exp ed ien te  se han cum p lid o todas las 

p rescrip cion es qu e e stab lece  la  vigertüe 
le g is la c ió n ;

V i s t o s : L a s  Ordc«nes m in isteria les de 

26 d e  m ayo de 1944, de  14 de ju lio  de 
*945 y d e 8 de abril de 1946;

C o n sid era n d o  q u e el p resen te reeprso 
da  a g ra v io s  ha sido in terp u esto  por don 
F ra n c isco  G óm ez C o ló n , fu n cio n ario  

p erten eciente a l C u erpo de O ficia le s  de 
los T rib u n ales P rovincia les de lo C o n ­
ten cio so -a d m in istra tiv o , co n tra  O rden  

del M in isterio  de Ju sticia , q u e  no a cce ­
dió  a recon ocerle  la c a te g o ría  de  O f i­
cial M ayor d e  d ich o  C u e rp o , p o r no 

serle  d e  ap licació n  el ap artad o  a) del 
h ú m ero  tercero  d e  la O rden  de  26 de

m a y o d e  1944, resolución  q u e  im p u g n a ’ 
el recu rren te, por estim ar qu e  con a rre ­
glo  a d ich o  aparta-do y n úm ero le c o r r e s ­
ponde la exp resad a  c a te g o ría , a cau sa  
de  haber S1 cío n om brado p or O rd en  de  
16 de  ju lio  de 1945 O ficia l del T rib u n al 
P rovincia l de io C on tén cioso-adm in istra- 

tivo  do M a d r id ;
C on sid eran d o q u e  la O rden  de 26 d e  

m ayo  de  1944 d isp u so  qu e la p la n tilla  
del C u erp o  de O fic ia le s  d e  los T r ib u n a ­
les P rovin cia les de  lo C on ten cio so -ad ­

m in is tra tiv o  q u ed ará  in tegra d a  por el 
n úm ero d e  fu n cio n ario s q u e  d eterm in a  
el n úm ero prim ai o, con firien do en su  
núm ero tercero  la c a te g o ría  d e  O fic ia ­
les M ayo res a los qu e p restab an  su s 

servicios en los T rib u n a le s  de  M adrid  *y 
B arce lo n a  y, por tan to , a lo s se is em ­
pleados— cuatro  para  M ad rid  y  dos p&ra 
B arce lo n a — qu o a s ig n a  a d ich o s T r ib u ­

n ales. Y  q u e  a sim ism o , con a rre g lo  a  
los n úm eros exp resad o s, d eterm in ó  el 
núm ero de ]os q u e  con stituían , las c a ­

te g o ría s  de  O fic ia le s  p rim eros y O fic ia ­
les segu n d o s, corresp on d ien d o , en tre  

otros, a los O fic ia le s  de  B u rg o s  la c a ­
te g o ría  d e  O fic ia le s  p rim eros, por e x is ­
tir en  d icha ciud ad  A ud ien cia  T e rr ito ­

ria l ;

C o n sid era n d o  que para  qu e se en tien ­
da fiiada  la p lan tilla  d e  un C u erp o  e s  
n ecesario  q u e se d eterm inen  las c a te g o ­

ría s  y  el n úm ero de  fu n cio n ario s com ­
p ren did os en cada una, y que e sto s  d o s 
re q u isito s  fueron  cu m p lid o s a l fija rse  
en la O rden  d o  26 de* m a yo  de  1944 la 
p lan tilla  del C u erp o  de O fic ia le s  de los 
T rib u n ales P ro v in cia les1 de lo C on ten cio - 
so -a d m in istrativ o , siendo de  n otar q u e 
una voz q u e  el M in isterio  d e  Ju sticia  
hizo  u so  d e  la auto rización  q u e  con tal 
objeto le fué concedida en el a rtícu lo  

13 de la 'Ley de 18 de m arzo de 1944, 
carecía  d e  com p eten cia  p ara  m o dificar 
la p lan tilla  y, por c o n sig u ie n te , p ara  
am p liar el n ú m e.o  de los fu n cio n ario s 
in clu idos den tro  de la c a te g o ría  de .O fi­
ciales M ayores, porque la  O rden  de la 

P resid en cia  del G obiern o  de 30 de sep­

tiem b re  de  1943, cu y a s  p rescrip cion es 
,se dan por rep ro d u cid as en su to ta li­
dad en^la O rd en  del M in isterio  d e  H a ­

cienda de  28 d e  sep tiem b re de 1944, y 
con resp ecto  a bis con ten id as en el nú­
m ero séptim o en lá O rden  del m ism o 

D e p artam en to  de 11 d e  sep tiem b re d e  
1945, p recep tú a  en el m en cionado nú­
m ero sép tim o qu e las m o d ificacio n es d e  
las p la n tilla s  y los a u m en to s de g a sto s  

de  person al no pueden re a liza rse  sino 
por L e y ;

C o n sid era n d o  q u e  la O rd en  del M i­
nisterio de Justicia  de 14 de ju lio  de 1945 
determ ina qu e  la p lantilla  del perso­

nal a u x ilia r  del T rib u n al Provincia l
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de io Contencioso - adm inistrativo de 

Madrid quedará aum entada con un O fi- 
cial y un A uxiliar que se suprim irán de 
l-.s Tribunales Provinciales de Burgos 
v Pamplona, por lo que es evidente que 
teniendo el O ficial que so suprim e en 
Burgos la categoría  de O ficial prim ero, 
e*ta categoría es la que ha de tener e n 
el qué se aumenta, en M aürid, y a  que, 
como se indica en el ¡preámbulo de d i­
cha Orden, se trata únicam ente de una 
transferencia del personal sobran te  en 

'alguno» T ribu n ales p ro vin ciales, acon ­
sejada por el excesivo  trab ajo  que pesa 
sobre el do M adrid. Q ue, por tanto, es 
incuestionable qu e no puede tener a p li­
cación a dicha transferencia lo dispues­
to en la letra a) del núm ero tercero de 
la Orden de 26 c e  m ayo de 1944, que 
incluye dentro de la catego ría  de  O f i­
ciales M ayores a ios que ((prestan»— y no 
«presten», com o afirm a erróneam ente el 
recurrente— servicio  en los T rib u n ales 
Provinciales de lo C-ontencioso-adminis» 
trativo dé M adrid y  B arcelon a, ap arte  
de que la plantilla de un C uerpo, o sea . 

la relación del núm ero de funcionarios 
que lo in tegran , con determ inación del 
número que com prende cada catego ría , 
no puede ser m odificada p or O rden m i­
nisterial, com o no lo ha  sido en el caso  
presente, aunque sí pueden serlo las de­
nominadas p lantillas parciales, siem pre 
que no se m odifique aquélla , puesto que 
la alteración d e  las p a rd a le s  sólo im ­
plica la  distribución del personal con 
arreglo a  las necesidades del servicio, 
materia que incum be a  la A dm inistra­
ción, sin qu e pueda entenderse q u e es­
tas d istribuciones del personal hayan 
de hacerse por Lev, pues esta exigen cia  
sólo tiene lu gar en los casos de  efecti­
va m odificación de p lan tillas, o  sea 
cuando se varíe el núm ero de funciona­
rios com prendidos en cada catego ría  o 
se establezcan otras c a te g o r ía s ;

Considerando que, en consecuencia, 
es indudable que el recurrente, al ser 
designado por O rden de 16 de  ju lio  dé 
1945 ¡para ocupar la  plaza de  O ficial del 
Tribunal Provincial de  lo Contencioso- 
edministrativo de M adrid, que había si­
do aum entada en v irtu d  de  lo disp ues­
to en la Orden d e  14 de igu al m es y 
año, lo fué con la catego ría  de  O ficia l 
primero, puesto que ésta  era la d e  d i­
cha plaza, com o queda razonado ante­
riormente, y que, p or otra parte, dicho 
nom bramiento no p u ed e estim arse,' co­
mo pretende el interesado, com o u n.p re- 
mio a .s u  labor, y a  que en el preám bu­
lo de la Orden de 14 d e ' ju lio  de 1945 
se indica que la designación habrá de 
recaer en funcionarios qu o puedan ser 
transferidos al T ribu n al de M adrid, sin 
merma p ara  el buen servicio  d e  los I r i-  

i

banales provinciales, único criterio al 
que atiendo la O r d e n ;

Considerando que la Orden de S de 
abril de 1940, al aumentar la plantilla 
del Tribunal Provincial de lo C o n u n -  
cioso-administrat'.vo de Madrid en ocho 
Oficiales, consigna que» dicho aumento 
no afectará a la categoría personal de 
los funcionarios que designen, no impli­
ca  ninguna variación a este respecto 
de lo dispuesto en la Ordon de 14 de 
julio de 1945, ¡pues únicamente respon­
de la aclaración 2 la finalidad de que 
en lo sucesivo no puedan producirse in­
terpretaciones erróneas, como la que 
sirve de baso al presente r e c u rs o ;

De conformidad con lo consultado por 
el Consejo de listado, y previa delibe­
ración del Consejo de Ministros,

Se  desestim a el recurso de agravios

interpuesto por don Francisco Gonu'X 
(Alón contra O iuén d< 1 Mini»tei'io do 
Justicia de ? d<. mayo último, que le 
denu da el tcco:ux unu -to de '.i catego­
ría <!.> Oficial Ma\ur <h 1 Trih.m..l pro­
vincial de lo CunUnu io'.n-ndininBtr; li — 
ve d<* Madrid y el deu*cho al percibo 
de ios Infieres c 011c>po:KlHnles !.l 
misma.)»

L o  que do Orden do Su (Excelencia 
so publica m  d  B O L E T IN  O F I C I A L  
P F  E S T A D O - para conocim iento do 
V. E. y notificación al interesado, a te­
ner de lo que <i?^pone el número pri­
m ero de la de e>ia I’ ic^idt.iu ia del fio* 
bienio de 12 do abril de 1 <>45.

D ios guarde a V. E. muchos años.
Madral,  30 de a b r i l  de 1947.-—  

F. D., el Subsecretario, Luis CarrCio* 

Exemo. Si*. Ministro do Justicia.

MINISTERIO DE LA 
GOBERNACION

O R D E N  de 5 de agosto de 1947 por la 
que se declara jubilado al ex Sargento 
del Cuerpo de Seguridad y Asalto, hoy 
Policía Armada, don Mariano Marti
nez Ugalde.

Excm o. Sr. : Por haber cum plido la  
edad reglam en tada, con fecha 15 de di­
ciem bre de 194-, en cum plim iento de lo 
dispuesto en el artículo 49 del Estatuto 
de C lases P asivas del Estado, de ?2 de 
octubre de 1926, y  44 del R eglam ento 
para su aplicación, de 21 de noviembre 
de 1927, acuerdo declarar jubilado a l ex  
Sargento de la  plantilla de Valencia don 
M ariano M artínez U galde, e l cual fué 
separado del Cuerpo de Seguridad y 
Asalto, hoy, Policía Arm ada, con focha 
6 de agosto de 1940, en virtud de expe­
diente político-social que a l m ism o lo  fué 
instruido.

M adrid, 5 de agosto de 1947.

P E R E Z  G O N Z A L E Z  

Excm o. Sr. Director general de Seguridad

M I N I S T E R I O  
D E  J U S T I C I A

O R D E N  de 4 de julio  de 1947 p o r  la  
que se concede la libertad condicional 
a favor de catorce penados. 

lim o. S r. : V istas la s propuesta» for­
m uladas para la aplicación del beneficio 
de la  libertad condicional establecido en 
los artículos 98 a l 100 del C ó d ig o  Pe­
nal y  L ey de 23 de ju lio  de 1914. en 
relación con e l Decreto de 9 de junio 
de 1939, a propuesta del Patronato (> n - 
tral para la  Redención de las Penas por 
el T rabajo , y (previo acuerdo del Con­
sejo de M inistro^

S. E. e l Joie del L>tado, que Dio» 
guarde, ha tenido a búa» conc-der el be­
neficio do la libertad condicional a los pe- 
mulos siguientes, quienes podrán obtener­
lo a la publicación de la pies* m e Orden 2

De la Colonia Penitencia*ta uel D ue- 
so (Sanb'ña) : Jcsú» Baqu«*ro G il.

De la  Prisión C entral del Puerto do 
Sania M aría : Anton.o B arragán M ar­
tínez, L u is Valencia H errera, A ntonio 
Fernández Jimén«-z.

De la Prisión C entral de San M iguel 
de los Reyes (V alen cia): P 'd ro  Martí» 

nez ü.ópéz.
D e la  Prisión Provincial de Badajoz 3 

Antonio D elgado H ernández.
D e la  Prisión Provincial de B u r g a s : 

M an uel, S jtis  M arcos, Lu is  Obregón 
García.

Do la Prisión Provincial de llu elva  ij 
Pulía, Minehón Minchón.

Do la  Prisión Provincial de H uesca J ’ 
M anuel Rodríguez O lea.

Do la  Prisión Provincial do M urcia 3 
M ariano Salinas A seado, Enrique F or* 
te López.

D el D estacam ento Penal «le B uitra­
go (M ad rid ): Ricardo V era V era.

D el DcxsLicamento Penal 'le G argan ta  
do los M ontes (Madrid) : Dem etrio D ía j  
Conde.

L o  digo a  V . 1 para su conocimieiUo 
y  efectos consigua-nb s.

D ios guarde a V . I m uchos año#.,
Jladrid , 4 de ju lio  de 1947.

F E R X A N D K Z -C U E S T A  

Il.no Sr. Director gen eral de Prisiones*

O R D E N  de 24 de julio de 1947 por la 
que s e promueve a la plaza de Abo
gado Fiscal de Urmino a don Mariano 
Góm ez de Liuño Cobaleda, Abogada 
Fiscal de ascenso.

lim o. Sr. : D e oonformidad con lo  dis­
puesto en e l artículo 13 del L»tatvjip
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del M inisterio F isca l, en relación con el 
23 del R e g la m e n to  para ¿u r-pl* ación,

E ste M inisterio ha tenido a ha - r.ro- 
m ovar a la  p laza de A bogado F d e  
térm ino dotada con e l haber anua» de
19.000 pesetas, y vacante por. haber Jidu 
tam bién  prom ovido, don F ran cisco  Pan- 
chuelo Alv&rez, a <1 o n M ariano G ó ­
m ez de L iañ o C ob.ileda, A bogado F isca l 
de ascenso^ -que sirve el cargo de A b o ga­
do F isca l ep la Audiencia Provin cia l de 
O rense, donde con tin uará prestando sus 
servicios.

L o  digo a V . 1. para su conocim iento 

' y  dem ás efectos.
D io s gu arde a V . 1. m u ch os años.

M adrid, 24 de . j u 1 i .0 de 1947.—  
P . D ., 1. de A rcencgu i

lim o . Sr. D irector gen eral de Justicia.

O R D E N  de 24 de julio, de  1947 por la 
que se prom ueve a la plaza de A bo­
gado Fisca l de ascenso a don Juan de 
E scalante H uidobro, Abogado F isca l 
de entrada.

/ lim o . S r. : D e conform idad con lo  dis­
puesto en e l artícu lo  13 del E statu to  
del M inisterio F isca l, e q  relación con e l 
23 del R eg la m en to  pára  su aplicación, 

E ste  M inisterio ha tenido a  bien pro­
m over a  la  plaza de A bogado F isc a l de 
ascenso, dotada con el haber a n u a l de
17.000 pesetas, y  vacan te  por haber sido 
tam bién  prom ovido don M arian o G óm ez 
de  L iañ o C ob aleda, a don Juan de E s ­
ca la n te  H uidobro, A bo gad o  F isc a l de 
entrada, q u e  sirve  e l cargo  de A bogado 
F isc a l <$e Ja A u d ien cia  P ro v in c ia l d e  
B ilbao, donde con tin u ará  prestando sus 

servicios. ^
Lo. digo a V . I', p ara  su conocim iento 

y  dem ás efectos.
D ios guarde a  V . I. m u ch os años. 
M adrid, 24 de j u l i o  de 1947.—  

P . ''D., 1. de A rcenegu i

lim o . Sr. •‘D irector g e n era l dé Justicia. '

O R D E N  de 24 de ju lio  de 1947 por la  
que se nom bra para la plaza de A bo
gado F isca l de la Audiencia Territo­
rial de Cáceres, a don Antonio Pérez  
García M argallo, Abogado F isca l de 

entrada.

) lim o . Sr. : D e conform idad; con lo es­
tablecido en la s  disposiciones orgá n ica s 
v igentes, . ^

E ste  M inisterio ha tenido a  bien n om ­
brar para la  p la zá  de A bogado F isc a l d e  
la  Audiencia T errito riaL  de Cáceres^ v a ­
can te  por traslad o de don C é sa r  'C a -  

m a rg o  H ernández, a don A ntonio Pérez 
G a rc ía  M argallo, A bogado F isc a l de en ­
trada, qu e  desem peña e l carg o  de A b o ­
ga d o  F isc a l en Ja A ud iencia  P ro v in cia l 

d e  H u elv a .

L o digo a V. I. para su conocim iento 

y electos consiguientes.
Dios- gu arde a V . 1. muoho¿ años. 

M adrid, 24 de j u l i o  d e  1947.—  
P. D ., 1. de Arcencgu* ^

Umo. Sr, D irector gen era l efe Justicia.

O R D E N  de 24 de ju lio  de 1947 por la 
que se nombra Abogado F isca l de la 
Audiencia Provincial de A lm ería a don 

José M aría C o n treras D ía z, Abogado  
 F isca l de entrada.

Um o. Sr. : D e con form idad con  lo  es­

tablecido en Jas disposiciones o rgá n ica s 
v igentes,

E ste  M in isterio  ha tenido a  bien nom ­
brar para la  p laza de bogado F is c a l de 
la  A udiencia P ro v in cia l de A lm e ría , v a ­
can te por traslación  de don E va risto  
C asad o Peña, a  don José M aría  £ o n tre- 
ras D íaz, A bogado F is c a l^ d e  e n tra d a ,- 
qu e desem peña e l cargo  de A bogado F is ­
cal en la  A u d ien cia  -Provincial dé C iud ad  

. R eal.

' L o  d ig o  a V . I. p ara  su conocim iento 
y dem ás efectds.

D ios gu ard e a  V . 1. mucho,s años. - 
M adrid, 24 de j  il 1 i o  dé 1947.—  

P . D ., I. de A rcen egu i

• lim o . S r. D irector g e n era l de Ju sticia .

O R D E N  de 24 de ju lio  de 1947 por la  
que se nom bra para la  plaza de F is­
cal de la A udiencia Provincial de 

H uesca a don A delto  H e n ríquez D ía z.

lim o . S r. : D escon form id ad  con lo  dis­
puesto en  e l 'a r t í c u lo  17 d e l E sta tu to
del M in isterio  F is c a l­

ía -
' Este. M in isterio  h a  tenido a bien mom!

brar para xa. p laza  de F isca l de  la  A u ­
diencia P ro v in cia l de H u esca  a  d o n 'A d e l­
to I len ríq u e z  D íaz,. F isc a l de' térm ino 

que sirve e l carg o  de T en ien te  F isc a l 
en -la m ism a A ud iencia.

L o  q u e  digo a V . I. p á ra  su  conocí-, 
m iento y  dem ás efectos.

•Dios gu ard e a  V . 1. m u ch os años. 

M adrid, 24 de j u l i o  d e  1947.—  
P. D ., I. d e  A rcen egu i.

lim o . S r. D irector g e n era l de Ju sticia .

O R D E N  de 2 4  d e  ju lio  de 1947 por la  
q u e se nom bra para la plaza de T e ­
niente F isca l de la A udiencia Territo­
rial de  C áceres a don Bernardo  A l­

m endral L u cas, Abogado F isca l de 
térm ino .

lim o . Sr. : De con form id ad con lo  es­

tablecido en  la s  disposiciones o rgá n ica s . 
v igentes,.

E^te M inisterio ha tenido a b*¿cn nom ­
brar para la . p laza de T en ien te  F isc a l 
de la  A udiencia  T errito ria l de C áceres, 
vacante por traslación  de don Jesús L ó ­
pez O tero a don B ernardo A lm en d ra l 
L u cas, A bogado F isca l de término^ que  „ 
desem peña el carg o  de A bogado F U ca l 
en la A udiencia P rovin cia l de Jaén.

L o  que digo a V . I. para su conoci­
m iento y efectos consiguientes.

D ios guarde a V . I. m uchos años.

.M adrid, 24 de j u l i o  de 1947.—  
P. D ., 1, A rcen egu i.,

T im o . Sr. D irector g e n era l de  Ju sticia .

O R D E N  de  24 de ju lio  de  1947 por la  
que se nom bra F isca l de la A udiencia  
provincial de Gerona a don A lfon so  

Carro Crespo, Abogado F isca l de t é r ­
m ino.

lim o . Sr. D e  con form id ad con lo  es­
tablecido en la s  -d isp osicion es orgán icas 
v igentes, * ' •

E ste  M in isterio ha ten ido a bien nom ­
brar para la  p laza  de F isc a l de la  A u ­
diencia provin cial -de G eron a, vacan te  
por exced en cia  de don F ra n cisco  tR u z  
D íaz , a don A lfo n so  C a rro  C respo, A bo­
gad o F isc a l de térm ino que desem peña 
e l c a rg o  de F isc a l en la  A ud ien cia  pro­
v in cia l de L é r id a .

L o  d igo  a  V . I. p a ra  su con ocim ien to 
y  dem ás efectos.

D ios gu ard e a  V .  1. m u ch os años. 

M adrid, 24 de j u l i o  de 1 9 4 V *  
P . D .,  1. d e  A rcen egu i.

Ilm o v S r . D irector gen eral de  Justicia»

O R D E N  de  24 de ju lio  d e  1947 p o r  l a  
que se nom bra para la  plaza de T e ­
niente F isca l de la  A udiencia P rovin ­
cial de H u esca  a don Pedro C laver  
de Vicente Tutor, Abogado F isca l de 
ascen so .

limo.* S r. : D e  cofiform id ad con lo  es­
tablecido en  la s  disposiciones o rg á n ica s  
vigentes,

E ste  M inisterio h a  ten ido a bien nom ­
brar para la  p laza  de  T e n ie n te . F is c a l 
de la  A ud ien cia  P rovin cia l de H u esca , 
vacan te  por n om b ram ien to  para otro  
carg o  de  don A delto  H en ríqu ez D íaz , 
a  don Pedro C la v e r  V icen te  T u to r, A bo­
gad o  F isc a l de ascen so, qu e  desem peñ a 
el carg o  de Teniente* F isc a l en  la  A u ­
diencia de C aste lló n . * * .

L o  digo a  V . I. p ara  su  con ocim ien to  
y efectos con siguién tes.

D ios gu arde a  V . 1. m u ch os años. 

M adrid, 24 de  J u l i o  d e  i947*-“*
P. D ., I. de A rcen egu i

✓

lim o . S r. D irector g e n era l de Justicia^
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M I N I S T E R I O  
D E  H A C I E N D A

O R D E N  de 25 de junio de 1947 por la 
q ue se concede a la Compañía de S e­
g u ros domiciliada en Madrid  «La Es­
trella», autorización para operar en los 
R a m o s de Cinematografía, Maquina­
ria, Rotura de Cristales, G anado, Pe­
drisco y Enfermedad, con aprobación 
de la documentación presentada.

lim o. S r . : V ista  la petición formulada 
por l¿t Com pañía de. Seguros «La E stre. 
■lia, S. A-», solicitando autorización para 
operar en los Ram os de Cinem atografía, 
M aquinaria, Rotura de C ristales, G ana­
do, Pedrisco y Enferm edad.

V istos los favorables informes de las 
Secciones prim era, segunda y tercera d e ’ 
ese  Centro directivo y dt-. conformidad 
con la propuesta de Vi 1.,

' - E ste M inisterio ha tenido a bien aece_ 
der a lo solicitado por «La Estrella, • So­
ciedad Anónima», ampliando su inscrip. 
ción en el Registro creado por el artículo 
prim ero de la Ley de 14 fie mayo de 
1908, y autorizándole a operar en los 
Ram os de- Cinem atografía, M aquinaria, 
R otura de Cristaies, Ganado, Pedrisco 
y  Enferm edad, con apiobación los 
modelos de pólizas y  T arifas  presenta- 
das al efecto.

.Dios .guarde a V . I* muchos años . e 
M adrid, 25 de j u n i o  de 1947. —  

P.. D ., Fernando Cam acho.

Jim ó. Sr. Director genera] de Seguros y  
A borto* . •

O R D E N  dé  25 de junio de 1947 p or la  
que se inscribe a «Caja Central de 
Ahorros y Prestamos de Á vila» en el 
Registro especial establecido por el De­

 creto-Ley de 21 de noviembre de 1929.

Il-mo. S r . : V ista  la .petición formula- 
* d a  por la «Caja Central de Ahorros y 

préstam os de Avila» solicitando ser ins­
crita com o ((Caja benéfica de patronato 
particular», comprendida en el artículo 

. cuarto def D ecreto-Ley básico de 21 de 
noviem bre de 1929 y, en el artículo ses­
gando, incisos ¡primero y octavo, del E s­
tatuto especial de las entidades de aho­
rro, capitalización y sim ilares; *

V ista  la documentación^que a tal efec­
to acom paña, así como el informe favo­
rable emitido por la Sección de Ahorro 
de €Sa Dirección General de Seguros, - 

E ste  M inisterio, de cqnformidad con 
la propuesta de V . I..* ha tenido a bien 
acceden a  l¡o solicitado» concediendo la 
inscripción a la «Caja Central de Aho­
rros y vPréstajnos de Avila», clasificán­

dola com o «Caja  benéfica de ‘patronato 
particular», com prendida ■(.■«* o] número 
cuarto del D e cre to -L ey  de 21 de no­
viembre de 1929 y en el artícplo  se gu n ­
do, núm eros prim ero y  octavo ,  del E s ­
tatuto especial de las c an d a d o s  particu­
lares de ahorro, capitalización y  simila- 

' res. • 7
L o  digo  a V .  I. para  su conocim iento 

y efectos^

Dios gu ard e  a  V.  I. m u ch os  años.' 
Madrid , 2  ̂ *de junio  d e  1947 . —  

P. D . ,  F e m a n d o  C am ach o ,

lim o .  Sr.  D irector general de  S eg u ro s  
y Ahorro.*

OI^DEN de 25 de: junio de 1947 P o r to­
que se concede a uCatala única; 5 . ¿4.» 
de Seguros aprobación de la reforma 
de Estatutos y autorización para hacer 
figurar la cifra de 100.000 pesetas de 
cupial suscrito y 80.000 desembolsado

lim o. Sr.: V ista  la solicitud formula- 
dada por da Com pañía de Seguros «Ca- 
talaúnlca, S. A.», en súplica de qué sea 
autorizada lá reform a de sus E statutos 
sociales, acordada por la ju n ta  general* 
de accionistas, de 2 de agosto de. 1944;.

Vistos los favorables informes de las 
secciones primera y segunda de ese Cen­
tro directivo, y de conform idad con Ja 
propuesta de V . I.,

E ste Ministerio ha tenido a bien ac­
ceder a  lo solicitado por «Catalaynica, 
Sociedad Anónima», aprcbahdq la citada 
reforma y  autorizando a  la Entidad a 
hacer '"figurar en su docum entación la 
cifra de 100.,000 pesetas de capital sus­
crito y 80.000 desembbisado.

D ios guarde a* V , I . muchos años. 
Madrid, 25 de j u n i o  de 1947.

P. D ., Fernando Camacho.*

lim o. Sr. Director, general, de Seguros.

O R D E N  de 25 de junio de 1947 por la 
que se le concede a la Compañía de 
Seguros, domiciliada en Madrid, «Con­
solidada, S .  A . » autorización para mo­
dificar sus Estatutos sociales.

lim o. S r . : V is ta la solicitud form ula­
da por el Director-Gerente <fe la C om -, 
pañía de Seguros «Consolidada, S. A.», 
en súplica -de que sean, aprobadas las 
modificaciones estatutarias acordadas por 
las Juntas generales extraordinarias de 
Accionistas de 22 de septiembre de 
1945 y 31 de mayo de 1947; visto el fa-» 
vorable informe de la  Sección Técnico 
Jurídica de ese Centro directivo y  de 
conformidad con la propuesta de V . I.»

Este M inisterio ha tenido a bien apro­
bar ¡as aludidas' modificaciones estatu­

tarias acordadas por las m encionadas 
Ju ntas generales e xtraord in arias  de Ac­
cionistas de la C o m p a ñ ía  de  S e g u ro 9 
«Consolidada», S.  A.

D ios  gu arde  a V .  I. muchos años. 
Madrid* 25 do unió d e  1947.—*

P. D . ,  Fernando C am ach o .

limo. Sr. D irector  general de  S e g u ro s  * 
y  Ahorro.

MINISTERIO 
 DE INDUSTRIA Y  COMERCIO
O R D E N   de 2 9  de julio d 1947 por la

que se concede la situación de super­
numerario en activo a  don Marcos 
Marugán Baggianotti .

lim o. Sr. :. V ista la  instancia del 
Ayudante • tercero del Cuerpo (R A yudan, 
tes Industriales a l servicio de e¿te De­
partamento, afecto a  la  Delegación de 
industria- de A vila, don Marpos Maru­
gán Baggianotti, por la  que solicita pa­
sar a Ja situación de supernumerario ‘ en 
activo, por haber sido reclamado por e l 
Instituto Nacional de Industria para se­
guir prestando sus servicios en este or- 
ganismo,

Este Ministerio, visto e l iñforme del 
Consejo de Industria, y de acuerdo con 
lo que determina e l artículo cincuenta 
del Reglam ento de dicho Instituto d® 
veintidós de enero de m il * novecientos . 
cuarenta y dos, ha tenido a  bien con­
ceder a  don Marcos M arugán B aggia­
notti la  situación de supernumerario en 
activo, dentro d el Cuerpo de Ayudantes 
in dustriaos a l servicio de este  ̂ Depar­
tamento, en las condiciones -.Señaladas 
en e l artículo setenta y siete deí vigente 
Reglam ento orgánico del Querpo, de die-, 
cisiete de noviembre de m il novecientos 
tieinta y uno, por el tiempo que preste 
sus servicios en el referido Instituto.

L o  que comunico a  V . 1. para su co«* 
nocimiento y demás efectos. **

Dio-s guarde a  V . I. muchos años. 
Madrid, 29 de j u l i o  de i 947«—» 

P. D ., E . Merello.

lim o. §r. Director general de Industria*

O R D E N  de 9 de agosto de 1947 por la 
que se declara jubilado al asimilado a 
Ayudante Mayor de segunda clase del 
Cuerpo de Ayudantes Industriales don  
Antonio Ruiz González.

lim o. S r*: Cumpliendo la edad regía^, 
mentaria de jubilación el d ía dieciséis 
del corriente mes, el asim ilado a LAyu-» 
dante M ayor de segunda clase áel Cuei^
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po de Ayudantes Industriales al servicio 
de este Departamento con destino en l’a 
Delegación de industria de Albacete, 
don Anto-nio Rmz González,

Este Ministerio ha tenido a bien, de 
acuerdo con el ..ii ueu-lo cuarenta y nueve 
del ¡Estatuto de (liases Pasivas de vein. 
tidós de octubre d«‘ mil novecientos vein. 
tiseis y con lo dispuesto en la íLey de 
veintisiete de diciembre de mil nove­
cientos treinta y cuatro, declarar jubiJ 
lado, con el haber pasivo que por cla­
sificación le corresponda, a don Antonio 
Ruiz González, en la fecha arriba indi­
cada, en la que habrá de cesar én el 
servicio activo.

Lo que digo a V. I. para su conoci­
miento y demás electos.

Dios guarde a !• muchos años, 
Madrid, 9 de a g o s t o  de 1947. — 

P. D., E . iMerello,

lim o. í Sr; Director genera* de In dustria .’

MINISTERIO  DE AGRICULTURA
O RD EN  de 16 de agosto de 1947 por la 

que se regula l a  campaña de pasa mos­
catel de Málaga 1947-48.

limo. Sf. : Examinada la propuesta 
elevada por el Delegado, del Ministerio 
de Agricultura en la Junta Sindical de 
jDefensa de la Pasa Moscatel de Mála­
ga, de acuerdo con el punto tercero de 
la  Orden ddl Ministerio de Agricultura de
a.5 de diciembre de ,1945, e informada fa­
vorablemente por el Delegado dd Minis­
terio -de Industria y Comercio en d ich a. 
Junta y considerando conveniente mante­
ner para la campaña pasera 1947-48 el 
criterio (ex puesto en la Orden conjunta 
de ambos Departamentos de 11  de enero 
de 1947, pero ampliando este criterio a  
otros extremos de la ordenación de la  
campaña,

Este Ministerio ha tenido a  bien dis­
poner : .

P r '^ ero , L a  Junta Sindical de Defen­
sa de la Pasa Moscatel de Málaga, te­
niendo en’ cuenta las circunstancias del 
mercado exterior y de .'remitencia, pro-, 
pondrá a  la aprobación de los Delegados 
ministeriales de ambos Departamentos 
los precios convenientes en cada caso, 
tanto para el viñero como para el remi­
tente o exportador, autorizándose a di­
chas Delegaciones para adoptar las reso­
luciones oportunas, de*, acuerdo con las 
instrucciones que reciban de sus respec­
tivos Ministerios. '

Segundo. Se autoriza a la Junta de 
Defensa de la Pasa Moscatel de Mála­
ga, para percibir el canon de una peseta 
por cada diez kilogramos de pasa que se 
yenda, para el mercado nacional o  de

exportación al extranjero y  de 0,50 pe
setas por cada diez kilogramos de fruto 
vendido para fines industriales.

De dicha recaudación pondrá la Junta 
a disposición de la Delegación de! Mi­
nisterio de Agricultura en la misma, el 

.tanto por ciento que acuerde dicho De­
partamento, a la vista del presupuesto 
de funcionamiento de la mencionada De­
legación y de acuerdo con lo dispuesto 
en el punto tercero de la Orden de 15 de 
diciembre de 1945.

Tercero. Se autoriza a la Junta ele 
Defensa de la  Pasa Moscatel de M ála­
ga, para que gestione de la Comisaría 
General de Abastecimientos, y Transpor­
tes, las modificaciones que estime con­
venientes en lo relacionado oon la circu­
lación de la pasa de la campaña 1947-48.

Cuarto. Pata cuantas incidencias pue­
dan presentarse en el desarrollo de la 
campaña pasera 1947-48, serán de apli­
cación las normas establecidas en la cam­
paña 1946-47, en cuanto no se opongan 
a  lo dispuesto en la presente Orden.

Dios guarde a V. I, muchos años.
Madrid, 16 de agosto de 1947.

REIN ’

Il-mo. Sr. Subsecretario Técnico del Mi- 
• nisterio de Agricultura.

MINISTERIO 
DE EDUCACION NACIONAL

O R D E N  de 7 de julio de 1947 Por la 
 que se nombra, en virtud de concurso- 
oposición libre, Profesoras de «Cultura 
General» (Sección de Ciencias) del Ins­
tituto de Enseñanzas Profesionales, de 
la Mujer a doña María del Carmen Sán­
chez Conde y doña Alicia de la Sota 
L o d e i r o .

limo. S r . : Visto el expediente trami­
tado para la provisión de dos plazas de 
Profesores de «Cultura General» (Sec­
ción de Ciencias), vacantes en el Ins­
tituto de Enseñanzas Profesionales de 
la M ujer;

Resultando que por Orden ministe­
rial . de 10 de agosto de' 1945 fueron 
anunciadas a provisión las plazas de re­
ferencia, ,de 'acuerdo con lo dispuesto 
en el artículo 29 del Reglamento de 28 
de marzo del mismo año, realizándose 
el concurso-oposición en las condiciones 
que señala el ¿nuncio de convocatoria 
de 12 de • septiembre siguiente;

Considerando que no se presentó pro­
testa ni reclamación alguna contra la 
propuesta formulada, ni contra la ac­
tuación del Tribunal, el cual se ajustó 
en todo a lo dispuesto en las Ordenes 
de convocatoria.

Este Ministerio ha acordado, de con
formidad con la referida propuesta y con 
el informe emitido por la Sección de 
Formación Profesional, nombrar Profe*. - 
soras de «Cultura General» (Sección de 
Ciencias) del Instituto de Enseñanzas 
Profesionales de la Mujer a doña M a­
ría del Carmen Sánchez Conde y doña 
María Alicia de la Sota Lodeiro, ambas . 
con el sueldo o la gratificación anual de 
8.400 pesetas, que- percibirán de acuer­
do cpn las normas reglamentarias y con 
cargo al crédito consignado en fe-I ca- 

jpítulo tercero, artículo cuarto, grupo 
cuarto, concepto cuarto, cuatro, del pre- 
supueto de gastos d*e este Departamen­
to, debiendo disfrutar las interesadas 
de todas las ventajas y derechos a  di­
cho cargo reconocidos en las djsposicip- 
nes vigentes.

L o  digo a V. I. para su conocimieru 
*to y demás efectos.

Dios* guarde a V. I. muchos años.¡ 
Madrid, 7 de julio de 1947. '

IB A Ñ E Z  M A RTIN

limo. Sr. Director general de E n señ an ­
za Profesional y Técnica.

O R D EN  de 7 de julio de 1947 Por la 
que se nombra Director de la Escuela 
de Artes y Of icios Artísticos de Arrecife 
de Lanzarote a don Casto Martínez 
González.

limo. ‘ S r . : De acuerdo con lo precep­
tuado en el Real Decreto de 16 de di* 
ciembre de 1910 y  demás disposiciones 
reglamentarias,

Este Ministerio ha resuelto nombrar 
a don Casto González Martínez, Direc­
tor de Iá Escuela de Artes y Oficios A r­
tísticos de Arrecife de Lanzarote, con 
todas las prerrogativas a dicho cargo 
reconocidas por las disposiciones vigen­
tes.

Lo digo a V . I. para su conocimiento 
y demás efectos. .

Dios , guarde a V. I. muchos años* 
Madrid, 7 de julio de 1947. :

IB A Ñ E Z  M A R TIN

limo. Sr. pirector general de Enseñan- 
' za Profesional y  Técnica.

O R D EN  de 7 de julio de 1947 por la  
que se distribuye la partida consigna­
da en presupuesto para «viajes de los 
alumnos que se designen becarios en 
las Escuelas de Artes y Oficios 
Artísticos».

limó. S r . : Visto el expediente trami­
tado para la,distribución del crédito de
6.000 pesetas consignado en‘ el capítulo 
tercero, artículo primero, grupo segun­
do, concepto segundo del vigente presu­
puesto de este Departamento, con des­
tino a  «viajes de los alumnos que
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designen becarios de las Escuelas de Ar, 
tes y Oficios Artísticos».

'Tomada razón del gasto por la Sec­
ción de Contabilidad en 30 del pasado 
mayo, y fiscalizado por la Intervención 
Delegada de Hacienda en 31 del mismo 
mes,

Este Ministerio, de acuerdo con la pro_ 
puesta formulada por la Sección de For­
mación Profesional,, ha resuelto la dis­
tribución del crédito de referencia en 
la cuant'ía y para los Centros que se 
jndican a continuación:

Escuela de Artes y Oficios de Madrid,
4.000 pesetas.

Escuela de Artes*y Oficios de Toledo,
2.000 pesetas.

Total, 6.000 pesetas.
L a s  referidas cantidades se librarán 

«a justificar», y las Direcciones de los 
Centros mencionados interesarán de la 
Sección de Contabilidad y Presupuestos 
la expedición do los correspondientes li- 

, bramientos en las condiciones que dis­
ponía la Orden ministerial de 10 de ene­
ro de 1944.

Lo digo a V. I. para su cfcnocimientfo 
y  efectos.

Dios guarde a V. I. muchos años.
Madrid, 7 da j u*i° de J947.

IB A SEZ  MARTIN

limo. Sr. Director general de Enseñanza
Profesional y Técnica.

O R D EN  de 7 de julio  de 1947 por la 
que se distribuye la partida consignada 
en presupuesto para material de clases 
c o m p le m e n t a r ia s  e n  E s c u e la s  d e  
Artes y O ficios A rtísticos que se citan .

limo. S r . : Visto el expediente tra­
mitado para la distribución del crédito 
de 60.900 pesetas, que figura consig­
nado en el capítulo 3.0, artículo 5.0, gru. 
po 4.0, co'ncepto 5 . ° / i i - del presupues­
to vigente de este Departamento, con 
destino' a la adquisición de material 
para clases elementales en enseñanzas 
profesionales de Artes y Oficios Artís- * 
ticos, con la mayor variedad posible do 
tecnicismo en relación con las necesida­
des de los oficios locales dentro y fuera 

; d e .las  Escuelas;
Tomada razón del gasto por la Sec­

ción de Contabilidad en 22 del pasado 
mayo e intervenido favorablemente por 
la Intervención General de la Adminis­
tración del Estado en 1 3 ’ de junio si­
guiente,

Este Ministerio, de acuerdo con la 
propuesta formulada, ha tenido a bien 

' disponer la siguiente distribución del 
crédito de > referencia :

Escuela de Artes y Oficios de Alme­
ría:, io v q o o  pesetas; ídem id. Ad. de Ja én ,'

5.000; ídem id. id. de Madrid, 30.000; 
í<Lm id. id. d e ' Toledo, 15.000,

Sumfi to tal: 60,000 pesetas.
Estas cantidades se librarán «a justi­

ficar» dé acuerdo con las norm as. re­
glamentarias, debiendo los Centros indi, 
cados dar cumplimiento a lo dispuesto 
en la Orden ministerial de 10 de enero 
de 1944 (B O LET IN  O F IC IA L  D E L  
ESTAD O  del día 16) y en las de/nús 
disposiciones vigentes.

L o  digo a V. I. para su conocimiento 
•y efectos.

Dios guarde a  V. I. muchos años, 
Madrid, 7 de julio de 1947.

IB A S E Z  ÁIARTIN

limo. Sr. Director general de Enseñan­
za Profesional y Técnica.

O RD EN   d e  2 4  d e  ju lio  d e  19 4 7  p o r  
la que s e  d e s ig n a  e l  T r ib u n a l  d e  
oposiciones p ara  la  p ro v is ió n  d e  la  
plaza de Subdirector Jefe  de C lín icas 
vacante en el Instituto N acio n a l d e  
Reeducación de Inválidos.

limo. Sr. : De acuerdo con lo dispues­
to en ’ la Orden ministerio! de 27 de ju­
nio último ^BO LETIN O F IC IA L  D E L  
ESTAD O  de 5 de julio siguiente), por 
la que se dispone la provisión, por el 
turno de oposición libre? de la plaza de 
Subdirector, Jefe de Clínicas, vacante en 
el Instituto Nacional de Reeducación de 
Inválidos., ^  '

Este Ministerio ha resuelto que el Tri- 
bunaLque ha de juzgar la referida c$>o- g 
sición esté constituido por los señores 
que a continuación se expresan ;

Presidente: Don "Julián Sanz Ibáñez, 
Profesor de la Facultad de Medicina de 
Madrid y miembro del Consejo S.óperiur 
de Investigaciones Científicas.

Vicepresidente y 'V o c a l:  Don Alberto 
Azpeitia Escolá, Director del Instituto 
Nacional de Reeducación de Inválidos.

V ocales: Don Manuel Clavel Noya, 
Jefe del Servicio de Huesos y Articula­
ciones del Hospital Provincial de Mur­
cia. ,

Doctor don Antonio Sierra Forniés, 
Director del Sanatorio Marítimo de Oza 
(La Coruña).

Doctor don Antonio Hernáñdez-Ros y 
Codorníu,, Especialista.

Suplentes: Doctor don Darío Fernán, 
dez ,Yruegas, profesór adjuntó de la Fa­
cultad de Medicina de Madrid y Direc­
tor del* Asilo de San Rafael. ¡

Doctor don .Francisco López de i^a- 
garma, Director de la  Clínica del Tra­
bajo, de Madrid.

Doctor don Cecilio González Sánchez, 
Jefe del Dispensario Osteoarticular del 

. Patronato Nacional Antituberculoso.

Doctor don Francisco García Díaz. 
Jefe del Servicio de Cirugía y Trauma­
tología d e l  Hospital Provincial de 
Oviedo.

Doctor don Julio Bravo y Díaz-Cnño- 
do, Director del Sanatorio de’ Traumato­
logía de la R. E. N. F. E.

Lo digo a V. 1 . para su conocimiento 
y demás efecto?.
. Dios guarde a V. I. muchos años. 

Madrid^ 24 de julio de 1947.

1 BAN EZ M ARTIN

limo. Sr. Director general de Enseñan­
za Profesional y Técnica.

M I N I S T E R I O  
D E  T R A B A J O

O RD EN  de 11 de abril de 1947 por la que 
se declara vinculada a doña Concepción 
Pujol Pereire la casa barata y su terreno 

n ú m e ro  4 0  d e l p ro y e c to  a p r o b a d o  
a  la  C o o p e r a t iv a  d e  C a s a s  B a ra ta s  
«Amigos de Lérida».

limo. Sr.‘ : Vista la instancia de doña 
Concepción Pujol Pereire, de Lérida, en 
solicitud de que en lo sucesivo se en­
tiendan con eila las notificaciones nece­
sarias ¡para que realice personalmente 
el (pago de los intereses y, el reintegro 
del capital del préstamo del Estado co~ ‘ 
rrespondi^nte a la casa barata núme­
ro 40 del proyecto aprobado a la Co­
operativa de Casas Baratas «Amigos de . 
•Lérida»;

Resudando que' la interesada funda 
su pretensión en que ha adquirido el 
pleno dominio de la finca de la expre­
sada Cooperativa, y lo acredita con la 
escritura de compra, hecha en Lérida a 
7 de septiembre de 1946 ante don Die­
go Pombo Somoza bajo el número 722 
de su protocolo, inscrita en e l ’ Registro 
de la. Propiedad de L érid a ;

Considerando que, con arreglo a' la 
Real Orden de n  de mayo de 1928, 
todo beneficiario de casa barata que ha-̂  
ya adquirido el dominio de la misma 
tiene derecho a que. se gire a su nom­
bre la amortización e intereses del prés­
tamo del Estado que corresponda a su 
casa, que en este ca^o, y según escri­
tura de 31 de enero de 1934, ante don 
Juan José Esteban,, asciende a pesetas. 
■12.806,51, más las costas o intereses 
de 3 por 100 -anual de la cifra citada;

Considerando que las casas baratas 
que hayan llegado a ser propiedad del 
beneficiario que las' ocupe quedarán 
vinculadas d éste, en virtud de lo dis­
puesto en el artículo io del Real De* 
creto-Ley <ie 10 de octubre de 1924; '
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 V is ta s  las disposiciones legales apli
cables al caso,

E ste  M inisterio ha d ispuesto de-clarar 
vinculada a  doña Concepción Pujol Pé- 
reire la casa  barata y su terreno, nu­
m ero 40 del -proyecto aprobado a la 

C oo p erativa  de C a sa s  B a ra ta s  «Am igos 
'd e  Lérida)), que es la finca núm ero 6.975 
del R eg istro  de la Propiedad de L é ­
rida, tom o 223, libro 5 1  del A yuntam ien . 
to. folio 19, vinculación que lleva con­
sigo  la im posibilidad de que* la  ca>sa 
quede em bargada, sa lvo  p ara  hacer 
efectivos los plazos no satisfechos por 
la' com pra del inm ueble, los créditos 
hipotecarios que con anterioridad a  la 
adjudicación se hayan obtenido de* cual­
quier-. entidad o particular y  los dere­
ch o s reservad os al E stad o , Provincia 
y  M unicipio, a  los e fecto s 'd e l R ea l De- 
.creto-Ley de 10  de octubre de 1924, sin 
que durante el plazo de cincuenta años, 
a. contar desde el 3 1 de enero d é  1934, 
pueda la .finca ser transm itida á  título 
distinto del de herencia o donáción al 
heredeit) a  quien corfesponda el dere- 

' cho de sncesión> según las reg las  y  las 
condicfones establecidas en el citado De- 
creto JL ey , correspondiendo* exclu siva­
m ente a este M inisterio acordar la  des- 

V ineulación, si procediere.
L o  digo a V . I. para  su conocimien­

to v demás * efectos.
M adrid, t i  de a b ril' de 1947» —  

P . D ., F , M ayo.

lim o. Sr. D irector general del Instituto
Nacional dé la V ivienda. %

O RD EN  d e  26 de abril de  1947 p o r la  
que se descalifica la casa barata y  su 
terreno núm ero  56 del proyecto aproba
do a  la  Cooperativa M adrileña de Ca
sas Baratas y Económ icas, señalada  
hoy con el núm ero  14 de la calle de 
L u is  D íez Cobeña (antes Antonio G ar­
cía Q uejido), M adrid M oderno , de esta 

capital.

lim o. S r . : V ista la instancia de doña 
Dolores D urán Domenech, de M adrid, so­
licitando descalificación de la casa  "barata 

v número 56 del proyecto aprobado a  la 
Cooperativa M adrileña de C asas B aratas 
y Económicas, señalada hoy con el nú­
mero 14 de la calle de L u is  Diez Cobeña, 
antes Antonio G arcía  Quejido, M adrid 
Moderno, 7de esta capital ̂

R esu ltan d o : Que la 'exp resad a, casa  
fué calificada condición almente por R eai 
Orden de 15  de diciembre de 1927, con 
arreglo al R e a L  D ecreto-Ley de 10  de 
octubre' de 1924, habiendo recibido del 
Estado Jo s  beneficies dél préstam o y pri- 

,maf, y. adquirido la solicitante la propie­
dad del citado inmueble según^ escritura 
¡de liquidación 'de goeiedad conyugal y

partición, de  herencia, otorgada en esta 
capital el día 27 de octubre de j 0-13* ante 
el Notario don José  González Palom ino, 
bajo el número 801 de su protocolo, ins­
crita e if el R egistro  de ia propiedad del 
Norte ;

R esu ltan d o : Que la  indicada casa
cuya descalificación se solicita s*e encuen­
tra hipotecada a favor dfj Estado para 
responder del préstam o y prim a que como 
beneficios recibió del mismo ;

C onsid erand o: Que de acuerdo con lo 
establecido en el artículo 2 .0 del Decre­
to de 3 1 de marzo d e -1944, doña Dolo­
res D urán Domenech, como beneficia­
ría de la referida casa, ha ingresado en 
la C a ja  dél Instituto Nacional de Ha V i­
vienda, con fecha 28 de m arzo del co­
rriente año, la cantidad que en concepto 
de indemnización le fué exig ida, por te­
ner cancelado totalm ente el préstamo, y 
reintegrada la p r im a ;

C onsiderando: Que la descalificación 
de la c a sá  barata no puede suponer, al 
desligar a  su propietario de las lim itacio­
nes im puestas por la.s disposiciones vi­
gentes, un menoscabo de los derechos 
reconocidos a  los dueños de las fincas 
colindantes. '

V isto el Decreto citado y demás dispo- 
siciones legales al caso,

Este M inisterio ha dispuesto 
Prim ero.— D escalificar la casa barata 

y su terreno número 56 del proyecto apro­
bado a la Cooperativa M adrileña de C a ­
sas B aratas y Económ icas, señalada hoy 
con el número 14 de la calle de L u is  Diez 
Cobeña, antes Antonio G arcía Q uejido, 

"Madrid Moderno, de esta capital.

Segundo.— Que.^doña Dolores D urán 
Domenech, conform e a  lo determ inado 
en eí Decreto ya  citado, deberá justificar 
ante el Instituto Nacional de. la^V iiven- 
da, inexcusablem ente, ’ en e4 término de 
noventa días, que por la m ism a se satis­
facen las contribuciones, impuestos y ar­
bitrios, de los que la* casa barata venía 
disfrutando 'desde la fecha de su >cons- 
trueción ; y 

-Tercero.— Que la propietaria de la fin­
ca descalificada deberá respetar las nor­
m as generales que determinan Jas condi­
ciones m ínim as de estructura actual do 
i a $  fincas que constituyen la barriada.

De O r d e n  m inisterial lo digo a 
V. I. para su conocimiento y  dem ás 
efectos. ...

Madrid, 26 de a b r i l  de 1947.—4 
P. D ., F . M ayo. v '

lim o. Sr. Director general dél Instituto 
Nacional de la V ivienda,

O R D E N  de 26 de abril de  1947 por la  
que se declara vinculada a d o n  Ju a n  
Bom nem aison Cuenca la casa barata  
y su terreno núm ero 120 del proyecto 
aprobado a la Cooperaliva « S .  A . Ca
sas B aratas de Málaga.

lim o. S r . : Vista, la instancia de doñ 
M iguel Bom nem aison Cuenca, de. M á- 

. iaga, en solicitud de que en lo sucesivo 
se entiendan con él las notificaciones 
necesarias p ara que realice personal­
m ente el pago de líos intereses y el re­
integro del capital del préstam o del E s­
tado Correspondiente a  la  casa  barata  
núm ero 120 del proyecto aprobado a la 
Sociedad Anónim a «C asas B a ra ta s  de 
M álaga»,

R esu ltando: Que el^ interesado funda 
su presentación en que ha adquirido el 
pjeno dominio de la finca de la expre­
sada C ooperativa, y lo acredita con la 
escritura de com pra hecha en M álaga a  
13 de "septiem bre de 1946 ante don José- 
Joaquín  Antón y G arcía del Pozcr bajo 
el núm ero 9^3 de su protocolo, inscrita 
en el R e g i s t r ó l e  la  propiedad. de J l á -  
Ia g a ; ó .

C onsid erand b : Qué cop apreglo a la 
R eal Orden de n  de m ayo de 1928, todo 
beneficiario de casa  b arata que haya ad­
quirido el dominio de la m ism a tiene 
derecho a  ^que se gire a su nombre la 
am ortización e intereses del préstam o del

Estado que corresponda a  su  casa, que 
en este caso, y según escritura de jo  de 
octubre ge 1930, ante don D im as Adánez 
y. Moreajuelo asciende á  11.648,45 pese­
tas, .más ¡las costas e intereses’ del 3 por 

*. 100 anual de la cifrra citada ;
Considerando : Que las casas baratas 

que hayan llegado a ser propiedad del 
beneficiarió*que las ocupe quedarán vincu­
ladas a  éste, en virtud :de lo dispuesto 
en el artículo 10 del R ea l Decreto L e y  
jle 10  de octubre de 19^4,

V istas las disposiciones legales aplica­
bles a caso,

Este M inisterio ha dispuesto declarar 
vinculada a  don Ju a n  . Bom nem aison 
Cuenca la casa barata y su terreno nú­
mero 120 del proyecto aprobado ac ía  So­
ciedad Anónim a «C asas B a ratas  de M á­
laga», que es la finca núm ero 5.402 del 
R egistro de la propiedad de "'Málaga, to­
mo 338 de ila inscripción 2 .a, folio 57, 
vinculación.que lleva consigo la ipiposibili- 
dad de que la 'c a sa  quede em bargada, 
salvo para hacer efectivos los plazos no 
satisfechos por la com pra, deil inmueble, 
los créditos hipotecarios que con anteriex. 

. ridad a la adjudicación se hayan obteni­
d o  de cuaquier entidad o particular y  
los derechos reservados a l Estado, pro- 
vinca, y .m unicipio, a los efectos r del R «al 
D ecreto-Ley de 10 de octubre de 1924, 
sin que durante el plazo de cincuenta años, 
a  contar desde el 10  de octubre de 1930*
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pueda la finca ser transmitida a título 
distinto del de herencia o d on ación . al 
heredero a quien corresponda e! derecho 
de sucesión, según las reglas y las, con­
diciones establecidas ei e l-citado Decre­
to -'Ley, correspondiendo exclusivam ente a 
este Ministerio acordar la desvinculación, 
si procediere. •

L o  digo a V . I. para su conocim iento. 
y demás efectos,

Madrid, 26 de abril de 1947.-7 
P . D ., F . Mayo:

lim o Sr. Director g e n e fa l. del Instituto 
Nacional de la Vivienda.

O R D E N  de 26 de abrü de 1947  por la 
que se descalifica la casa barata y su  
terreno número seis de la manzana  
primera del proyecto aprobado a la  
Cooperativa d e  Casas Baratas «Alfon­
so X I », hoy número 18 de la calle de 
Levante, de la  C olonia «Los Rosales», 
de Chamartín de la Rosa (Madrid).

I l m o . S r . : V ista la  instancia de don 
Gabriel O bañeta Pérez, solicitando la 'des­
calificación de su casa barata númér0 6 
de la m anzana primera del proyecto apro­
bado a  ¡a Cooperativa de Casas Baratas 
«Alfonso XI», hoy número 18 de la calle 

• de Levante, de la Colonia «Los R osales»,. 
de Cham artín de Ja Rosa (Madrid).

Resultando : Q ue la expresada casa fué 
calificada condicionalmente por Real O r­
den de 6 de njarzo de 1928, con arreglo, 
al Real Decreto- Ley de 10 de octubre 
de 1924, habiendo recibido del Estado los 
beneficios de présfamo y prima ;

Resultando : Que la indicada casa cuya 
descalificación se solicita se encuentra 
hipotecada a favor del Estado para res­
ponder del p/éstamo y -prima que como 
beneficios recibió del mismo.

Considerando: Q ue de acuerdo con lo 
establecido en el artículo 2.0 del Decreto, 
de 31 de marzo de 1944, don G abriel O la- 
ñeta Pérez, como beneficiario d e 4 a refe­
rida casa, ha ingresado en la C a ja  del 
Instituto Nacional de la Vivienda, con 
fecha 16 de los corrientes, la cantidad 
de 25.044,88 pesetas, impórte del resto del 
préstamo más lá indemnización corres­
pondiente ;

C on sideran do: Q ue la descalificación 
de la casa barata no puede supdner, al 

 ̂ desligar a¿su propietario de las lim itacio­
nes' impuestas por las disposiciones vi­
gentes, un menoscabo de los derechos 
reconocidos ar los dueños de las- fincas 
colindantes.

Visto el Decreto citado y demás d e ­
posiciones legales de apricación al caso, 

Este Ministerio ha d ispuesto: ^
Prim ero.—Descalificar la casa barata y 

r su terreno numero seis de la manzana 
primera del proyecto aprobado 'a la C o- 

' operativa de Casas B aratas «Alfonso X I»,

hoy número iS de la calle de Levante 
de la Colonia «Los Rosales», de C h a­
martín de la Rosa (Madrid).'

Segundo.— Q ue don Gabriel Olañeta 
Pérez, conforme a lo determinado en ei 
Decreto ya c itado, deberá justificar an­
te el Instituto Nacional de ia Vivienda, 
inexcusablemente, en el término de no­
venta días, que por el mismo se satisfa­
cen las* contribuciones, impuestos y ar­
bitrios de los que la casa barata venía 
disfrutando desde la fecha de su cons­
tru cció n ;’y 

Tercero.— Q ue el propietario de la fin­
ca descalificada deberá respetar las nor­
mas generales qiie determinan las con­
diciones m ínim as de estructura actual de 
3â , fincas que constituyen la barriada.

De Orden ministerial lo digo a V . I. pa­
ra su conocimiento y además efectos.

» * /

Madrid, 26 de abril de 1947.—
P. D ., F . Mayo.

lim o. Sr. Director general del Institu­
to Nacional de la Vivienda.

O R D E N  de 30 de abril de 1947 por la 
que se declara vinculada a don Jeró­
nimo Taltavull Escalante la casa ba­
rata y su terreno número 82 del pro­
yecto aprobado a la Cooperativa Ma­
drileña de Casas Baratas y Económ i­
cas, señalada hoy con el número 5 de  
la calle de Ambrós, de esta capital.

fimo. Sr. : Vista la instancia de don 
Jerónimo T altavull Escalante, de Madrid, 
en solicitud d é  qu$ en lio sucesivo se en­

ciendan con é] las notificaciones necesa­
rias para que realice personalmente el 
pago de los intereses y el reintegro del 

'capital del préstamo del. Estado corres­
pondiente a  la casa barata número 82 
del proyecto aprobado a ’ la  Cooperativa 
Madrileña de Casas Baratas y Económi­
cas, y señalada hoy con el número 5 de 
la calle de A-mbrós, de-esta capita l; . 

v  Resultando que el interesado funda su 
pretensión en que ha adquirido el pleno 
dominio de 3a finca por herencia de su 
padre, den Jerónimo Taltavull Pascual, y 
lo acredita con la escritura de herencia 
y adjudicación de bienes, otorgada en 
Madrid a 6 de noviembre de 1946, ante 
don Cándido Casanueva Gorjón, bajo el 
número 1.628 de su protocolo, in-scrita 
en el Registro ¿e la Propiedad del M e­
diodía ;

Considerando que con arreglo a . la 
Real Orden de ii* d e  mayo de 1928, todo 
beneficiario de casa barata que haya ad­
quirido el dominio de 3a inisma tiene 
derecho a que se gire a su nombre la 
amortización e intereses del préstamo del 

* Estado que corresponda a sp ' casa, que 
en este caso, y según escritura de 27 de

noviembre de **1928, ante don Jesús C o­
ronas, asciende a 17.790,09 pesetas, más 
las costas e intereses del 3 por 100 anual 
de la, cifra citada ;

Considerando que las casas baratas que 
hayan llegado a  ser propiedad del benefi­
ciario que las ocupe quedarán vincula­
das a éste, en virtud de io dispuesto en 
el artículo 10 del R eal Decreto-Ley de 
10 de octubre de 1924;

Vistas las disposiciones legales aplica­
bles al caso,

Este Ministerio ha dispuesto declarar 
vinculada a don Jerónimo Taltavull E s­
calante la casav barata y su terreno, nú­
mero 82 del proyecto aprobado a*!a Co­
operativa M adrileña de C asas Baratas y  
Económicas, señalada hoy con e l númew 
ro 5 de 3a calle de Ambrós, de esta ca­
pital, que es la  finca número 3*856 del 
Registro de 3a Propiedad del Mediodía, 
tomo 702, libro 171 de la Sección 1.a, fo­
lio 14 ; vinculación /que lleva consigo la 
imposibilidad de que 3a casa quede, em­
bargada, salvo pa^a hacer efectivos los 
plazos no satisfechos por la compra del 
inmueble, los créditos hipotecarios que 
con anterioridad a  la adjudicación se ha­
yan obtenido de cualquier entidad o’ par­
ticular y 3os derechas reservados al Es- . 

v tado, Provincia y  Municipio, a los efec­
tos del Real Decreto-Ley de 10 de octu­
bre de 1924, sin q'ue durante el plazo de 
cincuenta años, a contar desde el 27 de 
noviembre de 1928, pueda la finca ser 
transmitida a  título distinto del de he­
rencia o donación al heredero a  quien co­
rresponda ed derecho de sucesión,, según 
las reglas y las condiciones establecidas . 
en el citado Decreto-Ley,, correspondien­
do exclusivam ente a este Ministerio acor­
dar la desvinculación, si procediere.

Lo digo a V. I. para su conocimiento - 
y  demás efectos..

Madrid, 30 de a b r i l  de 1947,— ? 
P* D ., F . Mayo.

lim o. Sr. Director ge neral del Instituto
Nacional de la  Vivienda,

O R D E N  de 9 de julio de 1947 por Ja 
que se aprueban los nuevos modelos de 
pólizas para el seguro de accidentes del 
trabajo de «M. E . S . A . I .», Mutuali
dad E spañola de Seguros Agrícolas e 
Industriales.

limo* Sr.;_: Visto el expediente incoado 
a virtud de documentación presentada por 
«M. E. S . A . I.», M utualidad Española 
de Seguros Agrícolas e  Industriales, do­
miciliada én Madrid, en súplica de apro­
bación de sus nuevos modelos de pólizas 
para los Ram os de. accidentes del T ra ­
bajo en ía industria y  en ia agricul­
tura, y
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T en iend o en cuenta  que los c itad os m o­

delos se hallan redact: ios de conform idad 
con lo dispuesto en los R eglam en tos dq 
A ccidentes del T ra b a jo  en la A gricu ltu ra , 
de 25 de a gesto  de 1931, y  d e - la  Ley 
de Accidentes del T ra b a jo  en la Industria, 
de 31 de enero de 1933, y los inform es 
em itidos por la C a ja  N acional de S egu ro  
de A ccidentes del T ra b a jo  y  A sesoría  Ju ­
ríd ica-del D ep artam en to .
• V isto s ¿os 'R eglam en tos citad os y  d<f- 

snás preceptos legales de aplicación,
E ste  M inisterio, de con form idad con la 

propuesta de o a  D irección  ' G enera], ha 
tenido a  bien acceder a  lo solicitado.

L o  q u e  participo a  V . I. p ara  su con o­
cim iento y efectos.

D ios gu ard e a  V . 1. m u ch os años. 

[Madridj 9 de ju lio  de 1947.

G I R O N  D E  V E  L A S C O

lim o . S r. D irecto r general de Previsión.

ADMINISTRACION 
 CENTRAL

MINISTERIO DE LA GOBER
NACION 

Dirección General de Correos 
y Telecomunicación

(C o rre o s .— Sección 4.a (R e d  Postal) . —  
Negociado de Centros y Enlaces)

Anunciando subasta de contrata urgente  
para la conducción del correo, en ca
rruaje de tracción de sangre, entre las 
oficinas del R a m o de Torredonjim eno 
y su estación férrea.

D ebiendo procederse, a la celeb ración . 
de subasta urgente para con tratar la con­
ducción del correo, en carru aje  de trac­
ción de san gre, entre las oficinas del R a ­
m o  de T orred on jim en o y su estación fé ­
rrea , en e,’ tipo de tres m il pesetas an u a­
les, y  con arreglo  a las dem ás co n d ¡c ic les  
del pliego correspondiente ; se advierte aí 
público que el referido pliego se h a lla rá , 
de m anifiesto en ia A dm inistración  Prin­
cip al de Jaén  y. estafeta de T orred on ji­
m eno hasta  el d ía  3 de septiem bre pró­
xim o, y  q u e  la apertura de pliegos tendrá 

U ugar e>i día 8 de dicho m es, a las once 
horas, en la c itad a  A dm inistración  P rin ­
cip al.

M adrid, 11 de ago sto  de 1947*.— E l D i­
rector gen eral, L u is  R o dríguez.

•Mo d e l o  D e  p r o p o s i c i ó n

D on  F . de T .,  natural de .........  vecin o
de  ...... , se ob liga  a .d ese m p eñ a r la con­
ducción diaria  del correo d e   a .......... y
viceversa, por el precio de .........  (en letra)
p esetas ........ (en letra) céntim os, con a rre .
§ 0  a las condiciones del pliego ap roba­
do por el G obierno. Y  para segu rid ad  de 
esta  proposición acom paño a  e lla , por se­
p arad o, la carta  de p agó  qu e acredita  h a .
ber depositado en ........ la  fian za de 600
pesétas. •

(Fecha y  firma del interesado.)

!*■,£&—A. Cé¡

Anunciando subasta de contraía para la 
conducción del correo, en automóvil  
entre las of icinas del Ram o  de Vitoria 
y sus estaciones férreas.

■ D ebiendo procederso a la celebración 
de subasta, para con tratar la  conducción 
de] correo, eo autom óvil, .entre las ofici­
nas de; R am o de V itoria  y' sus estacio­
nes férreas, en el tipo de veintidós mil 
pesetas anuales, y con arreglo a las de­
m ás condiciones del pliego correspondien­
te ; se advierte a, publico que el referido 
pliego se hallará de m anifiesto en la A d­
m inistración  Principal de V itoria  hasta  el 
d ía  8 d e septiem bre próxim o, y qu e la 
apertura de pliegos tendrá lugar e  día 
.13 del m ism o m es, a las once horas, en 
la c itada A dm inistración  Principal.

M adrid, 11 de agosto de 1947.—-E l D i­
rector g e n era 1, L u is R odríguez.

M o d e l o  d e  p r o p o s i c i ó n

D on F . d e T .,  natural de .........  vecino
de ....... >, se ob liga  a desem peñar la con ­
ducción diaria  del correo de  a   y
viceversa, por el prec:o*de (en letra)
pesetas ........ (en letra) céntim os, con a rre .
g o  a las condiciones del pliego aproba­
do por G obierno. Y  para seguridad' de 
esta  proposición acom paño a ella, por se­
parado, la carta  de pago qu é acred ta h a . 
ber depositado en .......... 1a fianza de pese­
tas 4.400'.

(F ech a y firm a del interesado.)

1.283— A . C . ¿

MINISTERIO DE TRABAJO 
Dirección General de Trabajo

Resolución por la que se rectifican erro
res relativos a la Reglamentación N a
cional de Trabajo en la Banca Privada.

lim os. S r e s . : V istas las d iversas consul­
tas form uladas por la O rgan izació n  S in ­
dical y  por a lgu n a s E m presas sobre da 
R eglam en tación  N acional del T ra b a jo  en 
la B an ca P rivad a  aprobada por O rden de 
20 de septiem bre de ' 1946 ( B O L E T I N  
O F I C I A L  D E L  E S T A D O  núm . 270), y 
apreciados, asim ism o, varios errores m a ­
teriales qu e  es ob ligado s u b s a n a r . para 
la debida in teligen cia de las expresadas 
n o r m a s ; o íd a  lâ  C om isió n  asesora que 
colaboró en el estudio de aquella  R e g la - 
m en ta c ’ón,

E sta  D irección  G en eral, en uso de las 
facultad es q u e le corresponden y  a  ips 
cu ales se refiere de m odo concreto el nú­
m ero segundo de la  c itad a  O rd en /d e 20 
de septiem bre1, h a  re s u e lto :

I . — R e c t i f i c a r  l o s  s i g u i e n t e s  e r r o r e s

MATERIALES :

a) E n  e l artícu lo  38, p árrafo  sexto, 
donde dice «pobres, sexagen arios o in úti­
les para el trabajo», deb.e decir «pobres 
v  sexagen arios o  inútiles para el tra­
bajo».

b) En el a rtícu lo  41, ú ltim a línea dél 
p árrafo segun do, donde dice «zona» debe 
decir «plaza».

I I . — A c l a r a r , e n  e l  s e n t i d o ’ o u e  s e  i n ­

d i c a , l a s  d u d a s  s i g u i e n t e s  :

a) Si los empleados de la Cámara de 
Compensación Bancaria de Madrid deben 
regirse por la Reglamentación de la Ban.

ca Privada y desde qué fecha .— L es e s.d o  
ap l ica c ió n  la c i t a d a  d isp o sic ió n  la b o r a -» 
des de  la v ig e n c ia  d isp u e sta  e n  s u  ürd¿-n 
a p ro b ato r ia . *

b) A rt. a i .  Sueldo que deben p e r a - 
bir los fefes  de quinta categoría en pla­
cas del Grupo ,C .  —  9.500 pesetas, con 
los m ism os trienios fijado s para  las p la­
zas A  v B.

c) A rt. 2*i. C ó m p u to '  de antigüedad  
para los Jefes que dentro de la m ism a  
categoría pasan a prestar sus servicios* en 
zona, superior.— L os trienios del artícu ­
lo 21 son fijados p a ra ,cad a  categoría  con 
independencia* óq la plaza en que se sir­
ven, si bien, dado el núm ero de trienios 
previstos para estas catego rías, las E m ­
p resas,, de acuerdo con el artícu lo -29, po­
drán aum en tar dicho núm ero;

d) C a p í t u l o  V .  —  i . °  S i  la pensión  
que transmite el jubilado al morir a su  
viuda, en virtud del párrafo ttercero del, 
articulo 38, alcanza a los descendientes  
en defecto de aquélla.— Sí, siem pre qu é  
se trate d e descendientes o asim ilados én 
las condiciones exp resád as por el p á r r a - . 
ío  segundo del m ism o artículo .

2.0 La pensión del párrafo segundo del 
artículo 38, cuando no existe viuda y sí 
u n  descendiente, ; debe ser el ¿o por 100 
ó el 5 por 100?— El 50 por 100, m ás el 
5 por 100. por cad a uno de los dem ás 
descendientes, con el lím ite establecido.

3.0 Fecha límite para presentar a este 
Ministerio ¡o's Reglam entos de las Cajas  
de Empresa.  —  H a sta  final dei presénte 
ano 1947..

4 .0 Cuotas y beneficios de aplicación, 
a los cónyuges cuando los d o s uestén e m ­
pleados en la Banca Privada.— L o s dos 
deben cotizar y percibir am bos los be­
neficios de previsión correspondiente?.
/ 5.° Forma de elección de los Vocales 

de las Cajas de Em presa.— E lección di-* 
recta. •

ó.° S i  en ¡as reuniones de la Cornil  
sión tendrán los Vocales tantos votos 
como número de representados.— C ad a  Re­
presentante un  voto.

• 7 .0 Situación del enfermo al iinal del  
año de asistencia reconocido en el artícu­
lo 46, si continúa su enfermedad sin pro­
ducir invalidez.— T en drán  derecho a per­
cibir .d u ran te el segundo año el 75 por 
i£o del sueldo que disfrutaban y 50 
por 100 en el tercer año. E l régim en  eco­
nóm ico para esta finalidad será estudia­
do por la C om isió n  d e la C a ja  de E m ­
presa, qu e podrá optar entre destin ar 
an u alm en te  cantidades de sus propios 
fondos, o- repartir las ca rg a s por m itad 
en tre  la Em presa y  los em pleados. E n  • 
e ste  últim o caso  la E m presa ad elan tará  
las cantidades correspondientes al perso- 

; nal que serán d erram ad as entre el m is­
m o coincidiendo con el deven go de Ja 
participación en beneficios.

1Í L - - Q u e  dado el interés de la presente 
resolución se publique en el B O L E T I N  
O F I C I A L  D E L  E S T A D O .

L o  d igo  a V V . II . para su conocim ien­
to y efectos.

D ios gu arde a V V . II . m uchos años.

Madricf, 11 de agosto  de 1947.— El D i­
rector gen eral de T ra b ajo , A gu stín  M i­
randa Junco.
1 ,

lim o s. Sres. D elegad os e  Inspectores pro*» 
v inciales de T ra b a jo .


